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CRÓNICA DO EXERCITO ESPANHOL 

I- Contingente de 19 16 e efectivo do exercito permanente 
pr. ra 1917 

Pelo decreto de 1 de outubro p. p., fôra fixado o contin
gente a encorporar em 65:000 homens, mas por um outro de
creto posterior (de 21 de dezembro) foi aquele contingente 
reduzido a 40:000 homens. 

Considerações de ordem economica, levaram o governo 
espanhol a fazer uma redução de 25:000 homens, o que é aliás 
importante, e manifesta, especialmente no momento actual, 
que o país vizinho atravessa tambem dificuldades grandes de 
ordem financeira, e ainda porque é intensão do governo fazer 
regressará Pen insula as tropas pertencentes ás unidades tendo 
aqui guarnição, organizando um quadro de tropas de Africa. 
Tais são os motivos justificativos do ultimo decreto. 

Os distritos de Madrid e Barcelona, são os que fornecem 
u ma maior quota para o contingente. Madrid, dá 778, dos 2:192 
que haviam sido apurados, ficando assim 1:414 para a segunda 
parte do contingente, isto é, este numero é o que terá de re
ceber uma instrução militar reduzida. 

Os d istritos de Barcelona fornecem 987, tendo sido apu
rados 2:825, e por isso a segunda parte do contingente será de 
1:838. 

Em todo o país tinham sido apurados nas inspecções 107:770 
homens. Resulta, pois, que este ano a segunda porção do con
tingente terá 67:770 mancebos. 

Como determina o art. 261.º da atual lei de recrutamento, 
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estes mancebos devem receber durante dois meses, uma ins
trução intensa, periodo que é reduzido de 20 a 40 dias, para 
os que já ten ham recebido a instrução militar preparatoria, ou 
provem ter determinados conhecimentos literarios. 

Ainda ha pouco tinha sido chamada a receber esta instru
ção a parte do contingente de 1915. A porção do contingente 
de 1916, terá est~ ano dificuldade em ser toda convocada, não 
só por deficiencia de quadros, mas como medida economica, 
visto que só para fardamento são destinados 750 centavos por 
praça, o que representava uma despeza de perto de 52:000 es
cudos só para fardamen to. 

-A força permanente do exercito para 1917, foi fixada em 
128:358 homens, não inclu.indo as praças do corpo de invali
dos e as que fazem parte da penitenciaria militar de Mahon. 
O ministro da guerra ficou, porém, autorizado a aumentar o 
efectivo nas fileiras, quando o julgue necessario, comtanto que 
tenha Iicenceadas durante um certo periodo·o numero de pra
ças necessarias para que o efectivo orçamental médio não seja 
excedido. 

II- Or"amento geral do estado para 1917 e o orçamento ex
traordinario do m nister1 0 da guerra. As despezas com 
Marrocos 

- O Congresso fixou este ano o orçamento geral do es
tado em 1:281 milhões de pesetas de receitas, e em 1:494 mi
l hões as despezas. 

O deficit é portanto, de 413 milhões de pesetas. 
-O orçamento extraordinario do ministerio da guerra, 

apresentado <is camaras, elevou-se este ano <Í. importancia de 
50.3-17:640 pesetas, decompondo-se nas seguintes verbas: 

Para material de artilharia ...... . 21.191:000 pesetas 
Para serviços de engenharia .... . 21.513:000 li 

Para material a fornecer aos cor-
pos ....................... . 476:000 " 

Para material de subsistencias ... . 1.600:000 ,. 
Para serviço de aquartelamento .. 1.200:000 li 

-----
Transporte ...... . 0.000:000 ,., 
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A transportar ... . 
Para serviço de acampamento ... . 
Para serv iço dos hospitais ...... . 
Para serviço de material sanitario. 
Para direitos e despezas com pro-

priedades do estado ........ . 

0.000:000 pesetas 
1.792:600 li 

442:000 ,, 
1.775:000 ,, 

358:040 " 

Total. . . . . . . 50.347:640 " 
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t:sta verba é considerada uma insignificancia em relação 
co m as necessidades do exercito, especialmente no que diz 
respeito a material e a quarteis. 

A maior parte dos quarteis são velhos edificios sem capa
cidade para receber os efectivos normais de pé de paz, e sem 
condições higienicas. 

Para as despezas com Marrocos, foram consignados 7 mi
lhões de pesetas. Não são só as operações e o numeroso pes
soal civil e militar que acarretam despezas enormes, são tam
bem, como consequencia dessas operações, as promoções ex
traordinarias e as pensões inerentes a diversas condecorações 
concedidas a oficiais. 

Ainda ha pouco, por proposta do general comandante em 
chefe do exercito de Africa, e mediante a aprovação do Con
selho de ministros, foram concedidas recompensas a 793 ofi
ciais ! Alguns tiveram promoção ao posto imediato, outros, 

~ 

e em grande numero, receberam condecorações de diversas 
ordens, pensionadas. Tudo isto constitui um enorme encargo 
que vem agravar o orçamento do ministerio da guerra. Todos 
reconhecem a necessidade de economias, mas ninguem ousa 
faze-las, especialmente neste momento em que a vida encare-
ceu de uma maneira assustadora. 

Ili - O projeto de reorganização do exercito apresentado 
ao parlamento 

É sabido que o atual ministro da guerra, general Luque, 
criando a /ullta de Defeza Nacional, incumbiu-a desde logo de 
estabelecer as bases de uma organização do exercito, bases 
que foram depois enviadas ao Estado Maior Central, que, cin
gindo-se a elas, apresentou ao ministro um projeto completo. 
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O mesmo ministro, querendo que esse projeto fôsse lar
gamente conhecido e estudado pelos representantes da Nação, 
mandou publica-lo em folheto e distribui-lo para que fôsse 
conscientemente discutido no parlamento. Mostrou o ministro 
da guerra com esta maneira de proceder, a maíor isenção, de
clarando, com toda a razão, que a reorganização do exercito, 
interessando á defeza do país, não podia ser a obra de um 
governo, nem de um partido, que era uma questão aberta, que 
os tecnicos e os parlamentares poderiam, sem pressões gover
namentais. discutir, corrigir e alterar. 

Esta maneira de proceder está em perfeita harmonia com 
os princípios do partido liberal, de que é chefe o conde de 
Romanones. 

A organização tem por fim remodelar certos serviços, fazer 
economias profundas, principalmente no pessoal, para assim 
se obter o material indispensavel para uma mobilização. 

A redução de quadros, é porém, um fantasma terrível que 
apavora os oficiais, por isso que a lentidão que já existe nas 
promoções, e por outro lado a carestia da vida no momento 
atual, vem produzir um agravamento da crise. 

Ouve-se já o clamor- porque é o exercito o sacrificado? 
Porque não se fazem economias nos outros ministerios, e 

antes, pelo contrario, se criam Jogares muito bem remunera
dos? 

Mas, fazer economias sem reduções, é quasi um impossível. 
O general Luque, começou já a reduzir o quadro do ge

neralato. Agora, vai reduzir ao minimo as tropas da península 
destacadas em Marrocos. 

Pela nova organização, o exercito da península terá um 
efectivo de 115:000 homens, pouco mais ou menos, e o da · 
Africa 68:000 homens, dando isto togar a uma economia de 
61 milhões de pesetas em relação ás despezas atuais 1• 

Para o exercito de Africa, propõe-se a supressão dos quar
teis generais, a organização de colunas mixtas, o recrutamento 
voluntario e a organização de uma legião estrangeira. 

1 Estas economias são feitas principalmente á custa de uma grande redu
ção nos quadros de oficiais, que será de 146 coroneis, 303 tenentes-coroneis, 
568 comandantes (majores) e 1:741 capitães, e que irão sendo amortizados 
pouco a pouco. 
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-As Baleares e Canarias terão tambem guarnições espe
ciais. 

- Conserva-se a mesma divisão territorial, em 8 regiões, 
mas é alterada a composição de cada região de modo que em 
cada uma a população seja quasi equivalente. 

Todas as forças militares do país, fo rmam três escalões: 
tropas de l.ª linha, tropas de 2.ª linha e tropas territoriais. 

O projeto de reorganização foi apresentado ao senado no 
dia 28 de setembro pelo general Luque, que nessa ocasião 
pronunciou um brilhante discurso, fazendo uma exposição clara 
e sincera da situação em que se encontrava o exercito, fazendo 
ao mesmo tempo uma resenha da evolução por que tem pas
sado e das tentativas feitas por alguns ministros para dar re
media a tantos males de que enferma o organismo militar da 
Espanha. 11A minha aspiração, declarou o ministro da guerra, 
é realizar uma obra verdadeiramente nacional, em que todos 
cooperem11. 

Entre as varias causas que o ministro apontou como efi
cientes do descalabro a que chegou o exercito, sobresai o sis
tema de recompensas com que se galardoavam os pronuncia
mentos, dando logar a um numero consideravel de oficiais 
im provizados, sem terem passado pelas academias. 

fôra o exercito que restaurára em Sagunto o que derribára 
em Alcolea. fôra a enorme massa de oficiais, produto das in
testinas revoluções, que levou Martinez Campos a aumentar 
consideravelmente os quadros organicos para dar colocação a 
tantos oficiais, chefes e generais, que morriam de fome, por
que só tinham metade do soldo. O país não podia, porém, 
com despezas tão consideraveis e forçoso se tornou reduzir 
essas despezas. A tal objectivo, vizaram as reformas dos mi
nistros Cassola, López Dominguez e Ascárraga; mas, quando 
as cousas pareciam entrar em bom caminho, surgem as revo
luções de Cuba e f ili pinas. O imperio colonial desaba, e três 
exercites (de Cuba, das filipiuas e de Porto Rico) veem inte
grar-se no exercito da Península, e uma nova pletora de ofi
ciais vem encher os quadros, paralizar as promoções e agra
var o orçamento. 

Em seguida, o ministro da guerra passa em revista os tra
balhos realizados pelos ministros Polavieja, Azcárraga, Lina
res, Weyler e por ele proprio em 1911, pondo em evidencia 
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os esforços mai_s ou menos felizes que todos teem feito para 
dar ao exercito uma sólida e moderna organização. 

Propunha o general Luque que as forças militares de 1.ª 
linha constituíssem 10 divisões activas e 8 só com os quadros 
e 8 mais de reserva, tendo cada divisão um efectivo organico 
de 16 a 17:000 homens, não excedendo porém 6 a 7:000 no 
tempo de paz. As despesas orçamentais calculava-as em 267 
milhões de pesetas (computando a despesa de cada divisão 
no pé de páz em 8 milhões de pesetas). 

As despesas com a acquisição de material teem de ser con
s ideraveis, porque ao exercito muito falta, e a guerra toma 
hoje um caracter industriaí que exige grandes sacrificios. 

- Para o serviço de aviação calcula o general Luque que 
desde já se deve ter 200 aparelhos, cuja importancia deve or
çar por 20 milhões de pesetas. Ainda julga indispensavel que 
sejam construidos quarteis novos e sejam remodelados os 
existentes. 

- Tratando dos sistemas de promoção, o general Luque 
mostrou-se partidario da promoção por escolha, mas não jul
gando o exercito espanhol ainda em estado de adotar tal sis
tema, prefere que se adote a seleção, até que se possa aplicar 
a escolha. Comtudo julga indispensavel que desde já se apli
que a promoção por escolha aos coroneis no ascenso a ge
neral. 

* 
* * 

Da discussão havida no Senado resultaram varias modifi
cações que foram introduzidas pela propria comissão parla
mentar. Assim, em vez de 18 divisões (10 activas e 8 em qua
dros), passa a haver 20 (10 activas e 10 em quadros). Este au
mento foi incidir na 1.ª e 6.ª regiões, que no projecto ti
nham 2 divisões activas e 1 em quadros, mas que deverão fi
car com 2 activas e 2 em quadros. 

Esta alteração influiu tembem no numero de regimentos 
de infanfaria, que sofreu um aumento de 8 regimentos em qua
dros, ficando pois com 40 regimentos activos e igual numero 
em quadros. 

Tambem são conservados 6 batalhões de caçadores de 
montanha. 
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- O projecto sofre uma grande remodelação na parte que 
diz respeito ao serviço aeronautico, que passa a ser dividido em 
tres secções: de aerostação, de aviação, e de material aeronau
tico. 

Propõe-se que desde já sejam adquiridos 300 aeroplanos, 
devendo em curto praso haver 1:000 de campanha e 100 para 
a instruc;âo nos aerodromos, creando-se 3 bases aereas, em 
Madrid, na linha do Ebro e na Andaluzia, além de outros ae
rodromos secundarios. 

Devem ser organisadas 3 escolas aeronauticas: uma para 
oficiais pilotos, outra para praças de pré e civis, e ontra para 
observadores. 

Na aerostação as unidades taticas serão a secção, a com
panhia de globos cativos e a esquadra de dirigi veis; na avia
ção, - a secção, a esquadrilha, o grupo de bombardeamento 
e a esquadra de combate, havendo uma esquadrilha por cada 
divisão. 

Os serviços de aerostação serão de exercito ou de grupos 
de exercites. 

- A organisação das reservas tal como vinha no projecto 
é conservada provisoriamente até que fiquem constituidas 20 
divisões de reserva, analogas ás do activo. 

- O exercito territo ial deverá ser constituido com 20 bri
_gadas mixtas, devendo-se-lhe integrar a Guarda Civil e os Ca
rabineiros. 

- Relativamente ao recrutamento e mobilisação o projecto 
foi profundamente alterado, desaparecendo as diversas espe
cies de recrutamento (geral, regional, provincial e local}, e su
primindo-se muitas minucias, que deverão antes figurar num 
.reg ulame11to. 

- Na organisação da Escola Superior de Guerra, foram in
troduzidas modificações importantes. 

- Além do curso normal, destinado a formar oficiais para 
o corpo de estado maior, são creados cursos especiais, distintos 
para subalternos e capitães, e para oficiais superiores, com o 
fim de difundir pelos oficiais do exercito os modernos conhe
dmentos da arte da guerra. 

Os cursos destinados aos oficiais superioses terão a fo rma 
de conferencias, sendo estas feitas pelos generais ou oficiais de 
reconhecida competencia e prestigio. 
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-Os quadros de oficiais fixados no projecto são alterados, 
havendo um aumento de 14 coroneis, 15 tenentes-coroneis, 
52 majores, 143 capitães e 142 subalternos. Tambem foi au
mentado o quadro de generais. 

- Introduziu-se na organisação o preceito de serem con
siderados supramunerarios sem soldo os oficiais fazendo ser
viço em ministerios diferentes ao da guerra, devendo satisfa
zer ás disposições das leis vigentes para terem promoção e 
sendo-lhes contados por metade, para efeitos de reforma, os 
anos servidos nesses ministerios, á exceção dos dois primeiros. 

- No quadro hierarquico dos oficiais inferíores é supri
mido o posto de brigadas, e é dado o direito aos sub-oficiais 
de promoção para o corpo de oficiais. 

-Introduzidas as emendas pela comissão parlamentar, o 
projecro voltou noYamente á discussão, tornando-se esta mais 
simples, porque, em vez dos 406 artigos do primitivo projecto, 
foram estes substituídos por 12 bases. Em todo o caso, ainda 
se levantou viva discussão, tendo-se introduzido novas modi
ficações, mas de somenos importancia. O projecto foi por fim 
aprovado. Quando será, porém, convertido em lei? 

IV - Escola rnperior de guerra: Concurso de admissão 
e ; nstruções para os ti roLinios dos oficiais alunos 

-foi aberto concurso para a admissão á escola superior 
de guerra para o curso que começa em 15 de setembro, con
curso que terá togar em junho. A ele pódem concorrer os ca
pitães e tenentes de infantaria, cavalaria, artilharia e engenhà
ria e que se deverão apresentar ao director daquela escola em 
31 de maio. 

O numero de candidatos a admitir será de 15 para a in
fantar·a, 4 para a cavalaria, -1 para artelharia e 2 para enge
nharia. 

O programa para o exame de admissão compreende as se
guintes materias: literatura, geografia geral, historia universal, 
direito político e administrativo, francês e resolução de um 
problema tatico. 

Na resolução do problema tatico ter-se-ha em vista a apli
cação dos regulamentos vigentes. 

A's materias do programa não se poderá dar maicr desen-
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volvimento do que contem os livros que são indicados para 
texto. 

-As 11/nstruções11 para os firocinios dos oficiais das diver
sas armas, que terminam o curso da escola superior de guerra, 
foram alteradas pela real ordem de 8 de janeiro de 1917. 

Os tirocinios passam a durar só 2 anos, sendo 6 meses 
(setembro a fevereiro) nos corpos activos das diferentes armas, 
excetuando naquela a que o aluno pertença, e fazendo os ofi
ciais de engenharia o seu tirocínio nas armas de cavalaria e 
artelharia; 5 meses (março a julho) no Deposito de Guerra, 
efn trabalhos de levantamentos topograficos e geodesicos; 6 
meses (agosto a janeiro) novamente nas armas (com exclusão 
daquela em que estiveram no primeiro período); 7 meses (fe
vereiro a agosto) nos quarteis generais das Capitanías, ou nos 
dos Comandos de Ceuta, Melila e Larache, devendo neste pe
ríodo assistirem ás escolas praticas que realisam na primavera 
as unidades de sapadores e de comunicações das respectivas 
regiões. 

Neste ultimo período, um mês é destinado ao serviço de 
aeronautica militar, onde os oficiais alunos estudarão e prati
carão nos diversos serviços, segundo as suas condições físicas 
e aptidões. 

O comandan_tt da escola superior de guerra é que re
gula para cada curso a ordem por que os alunos deverão rea
lisar os seus tirocinios, excepto para os serviços topograficos 
e geodesicos, que serão regulados pelo director de Deposito 
de Guerra. Os tirocinios no serviço aeronautico deverão seres
calonados de modo que não se reunam todos os oficiais para 
evitar aglomerações prejudiciais ao serviço. 

V - Viagem de estado maior 

- Todos os anos se realisam nalgumas regiões militares 
viagens de estado maior, tendo por fim estudar diferentes ques
tões estrategicas e taticas e principalmente o funcionamento 
dos serviços junto dos quarteis generais. 

No ano findo realisou-se uma interessante viagem de es
tado maior na bacia inferior do Ebro, na zona triangular de
terminada por Mora do Ebro, Vinaroz e Ametlla. 

A viagem era dirigida pelo coronel do corpo de estado 
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maior, D. Luiz Fontana Esteves, 2.0 chefe de estado maior do 
quartel general da 4.ª região (Barcelona) e nela tomaram parte: 
3 tenentes-coroneis, 6 majores e 5 capitães do estado maior, e 
1 major e 1 capitão de artelharia, 1 major e 1 capitão de en
genharia, 1 oficial da intendencia e 1 medico. 

Como pessoal auxiliar o regimento de cavalaria n.0 17 de
via fornecer uma deligencia constituída por 1 oficial, 26 pra
ças de pré e 2 carros de esquadrão. 

O programa dos trabalhos foi dado pelo estado maior cen
tral do exercito, que tambem elaborou as Instruções para a 
execução da viagem .. Foram destinadas 7.300 pesetas para as 
despesas. 

VI - Aeronautica e automobilismo 

-Foi aberto concurso para aspirantes a mecanicos de 
aviação, o qual tem logar em abril, e a que poderão concor
rer praças do exercito e da armada, devendo sujeitar-se ás 
provas especiais os 70 candidatos mais classificados pelos seus 
documentos. 

O exame de admissão compreende uma prova teorica e 
uma prova pratica. Segundo a classificação da prova teorica, 
os concorrentes formam 2 grupos: aptos e não aptos. Só os 
primeiros são admitibos á prova pratica. Os 50 primeiros clas
sificados são então admitidos ao curso, e, terminado este, os 
que tiverem boa informação são nomeados mecanicos de avia
ção com o venci.mente diario de 2 pesetas. 

A prova teorica compreende noções de aritmetica, geome
tria e motores de •explosão. Na prova pratica os candidatos 
procedem á construção de uma peça simples num tempo de
terminado, devendo depois mostrar conhecimentos pratices de 
motores de explosão ou de aviação. 

- No ultimo quadrimestre do ano findo tinham sido man
dados apresentar nos aerodromos de Cuatro Vientos e de Al
calá do Henares para fazer os cursos de pilotos de aviação, 4 
capitães, 12 tenentes e 2 alferes das armas de infantaria, cava
laria, artelharia e engenharia e ainda 2 alferes de navio. 

Tambem foram admitidos a fazer o curso de observadores 
de aeroplano 30 oficiais nos aerodromos de Sevilha, Guadala
jara e Cartagena. 

Os aspirantes a observadores tiveram primeiramente que 
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mostrar as suas aptidões para desenhar esboços do terreno e 
trabalharem com uma maquina fotografica. No numero dos ad
mitidos contam-se 2 majores e 3 capitães do corpo de estado 
maior, 11 oficiais de infantaria, 5 de cavalaria. 5 de artelharia, 
3 de engenharia e 1 de marinha. 

-No centro electro-tecnico de comunicações, onde se pro
fessa um curso de automobilismo para praças de pré, tinham 
sido mandados admitir no ultimo trimestre do ano findo, 4 
sargentos, 1 cabo e 68 soldados das diversas armas. Agora po
rém creou-se um curso extraordinario na escola de automo
bilistas do trem de artelharia para o preenchimento de 25 Jo
gares de condutores automobilistas do corpo de Intendencia, 
e a este concurso só foram admitidos cabos e soldados das 
tropas de lntendencia, pertencentes ao ultimo contingente en
corporado, tendo bom comportamento, boa vista, bom ouvido, 
boa saude e robustez, sabendo ler e escrever correntemente, e 
tendo o oficio de mecanico-automobilista ou de condutor,de 
a.utomoveis. 

O curso devia ter começado em 1 de fevereiro no Campo 
de Carabanchel. As despesas com este curso foram orçadas 
em 7.882 pesetas. 

VII - A escola central de tiro. O ult imo curso de tiro ali pro
fessado e a conferencia do coronel de infantaria D. Luis 
Fernandez Espana. 

- Tendo terminado o curso de tiro para tenentes-coroneis 
e capitães de infantaria do ano findo na escola de Valdemôro, 
o director da 3.ª secção daquela escola, o coronel O. Luis 
f. Espafía, realisou uma brilhante conferencia perante os ofi
ciais que tinham assistido ao mesmo curso, sintetisando os 
trabalhos efetuados e fazendo uma apreciação dos resultados 
praticos. 

Em primeiro logar, expoz o método pedagogico seguido na 
escola, onde se procura analisar os variados factores que in
fluem nos resultados do tiro da espingarda e da matralhadora. 
foi assim que se apreciaram os métodos a empregar para 
alargar ou reduzir os agrupamentos dos projecteis; se viu 
como o terreno influe na densidade do tiro; e como a ins-
4:rução das tropas influe nos agrupamentos do tiro. 
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Uma sessão foi destinada ao estudo pratico das uproprie
dade e efeitos dos fogos 11, tendo-se evidenciado que o pelotão 
deverá ser a unidade de tiro, sob a direcção de um oficial. 

Mostrou ainda os resultados obtidos noutra sessão em que 
se fez a comparação das trajectorias das balas P. e R., sob o 
ponto de vista do agrupamento e da profundidade da zona 
batida, assim como se verificaram os efeitos do tiro feito com 
alça exata, ou com alça errada. 

1
Evendiciou quanto interessante e profícuo forarn os exer

cicios em que se viu a influeucia das diferentes formas de ter
reno na eficacia do tiro. 

-Não fo ra menos interessante a comparação, sob o ponto 
de vista da precisão do tiro colectivo, da espingarda com o 
tiro concentrado das metralhadoras, pondo-se em evidencia 
que a profundidade da zona batida pelo fogo da metralhadora 
é 1/ ; da batida pelo fogo colectivo da espingarda, e ainda a 
importancia que tem no tiro das metralhadoras os erros a par
tir de 1 sm na avaliação das distancias 

- O ilustre conferente chamou a atenção dos que o escu
tavam para a importancia que teem os periscopios na precisão 
do tiro executado por atiradores abrigados e ainda para as in
teressantes sessões de tiro com espingardas e metralhadoras 
sobre os aeronaves. 

-Relativamente á necessidade que ha em tirar da mo
derna · espingarda todo o rendimento de que ela é suscepti
vel, pôz em evidencia quanto se torna indispensavcl para se 
obter eficacia no fogo ás grandes distancias o emprego dos 
telemetros, e quanto necessaria é a pratica em manejar tais apa
rcl hos 1. 

-O coronel Espafía chamou a atenção de todos para a 
necessidade que ha em ter o maior cuidado na conservação do 
armamento, porque de contrario, as regras de tiro determina
das para uma espingarda tipo não sen-em para as espingar
das que estejam alteradas. 

1 Na infantaria espanhola foi tornado regulamentar o tclemetro)nstanta
neo de inversão com pontaria obliqua de 0",70 de base 111/914 ela casa Zeiss. 
Por emq11anto foi determinado que cada companhia de infantaria ou grupo 
de metralhadoras dispozesse de um telemetro regulamentar. 
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- As sessões em que se fizeram experiencias com o ex
plosivo espanhol-a trilita-foram elucidativas e de molde a 
inspirar a maior confiança a quem tenha de empregar tal ex
plosivo, tendo-se verificado que os petardos carregados com 
este explosivo podiam ser atravessados por uma bala de es
pingarda ficando desagregada a materia, mas sem haver ex
plosão. 

Não foram menos curiosas as experiencias feitas com as 
granadas de mão. 

- Para se ver a influencia do terreno na eficacia do tiro se 
realisaram 3 sessões e o conferente chamou a atenção para a 
importaucia que tem os pontos de apoio prillcipais e os pontos 
de apoio secandarios do terreno. Aqueles mandados organisar 
pelos oficiais, e estes sendo organisado ou utilisados pelos 
soldados sem ordem especial. 

O conferente terminou, fazendo sentir quanto a instrução 
que acabara de ter togar, era da maior importancia para os 
oficiais de infantaria, e agradeceu a boa vontade com que to
dos tinham tr1.balhado e cooperado no bom exito dos exer
cicios. 

-No 2.0 trimestre do presente ano realisa a 4.ª secção da 
mesma escola em curso complemeutar de tiro para oficiais de 
cavalaria. O programa deste curso compreende: 

Instrução de tiro com carabina) pistola e metralhadoras; 
telemetria; determinação do relevo e inclinação do terreno, 
e sua influencia sobre a eficacia do fogo; propriedades, efei
tos e direcção dos fogos com carabina e metralhadora; em
prego dos explosivos. Os exercícios praticas realisam-se no 
acampamento de Carabanchel, e os exercicios de fogos reais 
terão lugar num campo eventual de tiro. 

Um dos regimentos de cavalaria da guarnição de Madrid 
fornece um esquadrão. Nestes exercidos tomarão parte tam
bem elementos do serviço de aerostação e de projectores· 

As despesas foram orçadas em 10.000 pesetas. 

V. J. CESAR. 
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O EXER CITO E A I MPR E N SA 

EM 

TEMPO DE GUERRf\ 

A imprensa de uru país, tão poderosa em tempo de paz,. 
tem importantes missões a desempenhar em tempo de guerra 
secundando os propositos da defesa nacional. 

Uma imprensa bem dirigida e orientada, póde ser um po
deroso auxiliar, assim como, pelo contrario, póde muitas ve
zes arrastar o exercito a um completo desastre. 

Se ela souber explorar os exitos que se obtenham, não 
avolumar os desastres que se sofram, estimular o patriotismo, 
do povo e alimentar, a todo o instante, o espírito publico, terá 
cumprido a sua missão. 

Mas se pelo contrario se deita a criticar a condução da 
guerra, a pedir novos planos de campanha, fazendo comen
tarias sobre as nomeações feitas e sobre os movimentos 
executados, com o methor dos propositos, póde inconscien
temente atraiçoar o seu proprio exercito, porque proporcio 
nará ao inimigo dados que lhe podem ser valiosos e fará 
perder a confiança que o país deve ter nos encarregados de 
dirigir a guerra. 

Nas guerras modernas encontramos numerosos exemplos 
de desastres sucedidos por indiscrições da propria imprensa, 
e na guerra europeia actual podemos ver como a imprensa 
póde e deve cooperar na defesa do país. 

Durante a guerra da Crimeia, os russos obtiveram valiosas 
informações sobre o sitio de Sebastopol, tomadas dos jornais 
ingleses e franceses. 

Na guerra civil norte americana, os generais do Norte ti
veram quasi sempre informações muito precisas tomadas dos 
jornais confederados. Depois da queda de Atlanta, Jefferson 
Davis, disse em um discurso: que j<i se tinham tomado todas 
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as medidas em Tennessen e Kentuchy, para impedir que Sher
mann recebesse subsistencias do Norte, e que por conseguinte, 
este estava condenado a ser aniquilado. Este discurso publi
cado na imprensa do partido do Sul e reproduzido na do Nortet 
chegou em breve ao conhecimento de Sherniann, e este ini
ciou a sua famosa marcha atravez da Oeorgla até ao mar, onde 
recebeu os reforços e subsistencias que lhe mandara o gene
ral Oranf. 

Em julho de 1870, o major Kranse do estado maior ale
mão, por meio da imprensa francesa, pode reco11stituir a com
posiç?ío e o desenvolvimento estrategico dos franceses. 

No mesmo ano, quando Mac-Mahon, iniciou a sua marcha 
para socorrer Bazainc, encerrado em Metz, necessitava para 
assegurar o exito, o mais completo segredo, mas o comando 
superior alemão soube dele pelos jornais franceses e ingleses. 

Em 8 de dezembro de 1870, quando o general faidherbe 
tomou a ofensiva com 30.000 homens do exercito do Nortet 
efectuou o movimento por St. Quentin, porque sabia pela im
prensa prussiana, que o primeiro exercito se encontrava na 
Normandia. 

Durante a guerra de Cuba, a expedição norte-americana a 
essa ilha esteve em riscos de fracassar pelas indiscrições da 
imprensa, a qual dera conta detalhada da concentração em 
Tampa. Pela parte dos espanhois não houve, a bem dizer, in
discrições, porque tanto os jornais de Cuba como a imprensa 
de Madrid, relatavam quasi diariamente, qual o numero de 
tropas que havia em cada parte da ilha e as condições em que 
estas se encontravam. 

Estes e outros desastres originados em informações dos jor
nais, fizeram com que os exerci tos se preocupassem em estu
dar a maneira de evitar a repetição de casos similhantes, pro
curando ao mesmo tempo manter informada a opinião publica 
até onde as circunstancias o permitissem. 

Foi o Japão o primeiro país que exerceu completa censura 
sobre a sua imprensa em tempo de guerra. Ao iniciar a cam
panha com a Russia, proíbiu estritamente que fo ssem publica
das noticias relacionadas com a organisação da guerra, a mo
bilisação das unidades e o transporte destas. 

Depois fez publicamente um apelo ao patriotismo dos jor
nalistas, para que suprimissem qualquer informação, por insi-
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gnificante que parecesse, relacionada com o exercito ou com 
a marinha. Para ver a forma como a imprensa japonesa res
pondeu a este apelo, basta recordar o misterio impenetra
vel que rodeou o movimento do almirante Togo e as marchas 
do marechal Oyama. A seu turno, tomou precauções espe
-ciais com os correspondentes estrangeiros, e foi muito pouco 
o que eles poderam ver, e, naturalmente, voltaram muito des
contentes para os seus países censurando duramente o coman
dante em chefe japonês. 

Na guerra actual todas as nações empenhadas no conflito 
teem estabelecido rigorosa censura. 

A Inglaterra tem tido tres orgãos encarregados da censura: 
a repartição da imprensa, a censura do cabo e a censura dos 
correios. A primeira é destinada a rever todas as informações 
para a imprensa e nenhum artigo se póde publicar sem ter a 
aprovação desta repartição. 

A censura do cabo deve examinar todos os telegramas 
tanto particulares ou comerciais, como muito especialmente 
os destinados á imprensa. 

A censura dos correios deve fazer a revisão de correspon
·dencias que passa pela Inglaterra com destino aos países ini
migos e neutrais. 

Posteriormente fo i organisada, anexa á repartição da im
prensa, uma secção de publicações, com o fim de utilisar as 
informações que se recebem favoraveis aos aliados e para re
digir artigos de acordo com as intenções do foreing Office. 

Ao começar a guerra, durante alguns dias, houve uma re
partição destinada á censura da imprensa, mas os proprieta
rios e editores nos principais . jornais, por iniciativa propria 
comprometeram-se a não publicar noticias que não tivesse a 
aprovação do Almirantado ou do Ministerio da Guerra. 

Depois de estabelecida a repartição da im prensa, os repre
sentantes de cada jornal tiveram que inscrever-se nela, e cada 
boletim, que ela publicava era comunicado simultaneamente 
a todos os jornais. 

Não teem sido permitidos correspondentes de jornais, per
manentes, na frente de combate. Telegramas diarios são envia 
dos pelo comando superior, e estes completam-se com infor
mações fornecidas por algum oficial do mesmo comando. Na 
expedição aos Dardanellos, consentiu-se a permanencia de um 
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correspondente, Mr. Bartlot, escolhido de comum acordo pe
las principais emprezas jornalísticas de Londres, mas nenhuma 
informação podia remeter sem que préviamente passasse pela 
censura. 

A censura ingtêsa motivou criticas muito violentas na im
prensa e na opinião e até no Parlamento, porque este serviço 
funcionou sem método no meio de uma grande confusão, in
correndo em frequentes contradições e até em inexactidões 
graves. Segundo a mesma imprensa, esta situação modificou-se 
um tanto nos ultimas tempos, mas é evidente que a censura 
fracassou ao começar os seus trabalhos. 

E isso era ·natural, pois tratava-se de um serviço improvi
zado para o qual nada havia preparado desde a paz. 

Em França, ao declarar-se a guerra o Governo pôz em vi
gor uma resolução do Parlamento de 1850, na qual se decla
rou que o governo militar tinha o direito de suspender os 
jornais que desobedecessem ás instruções dadas a respeito da 
publicação de noticias militares. Ao ser ordenada a mobiliza
ção, pouco antes da declaração de guerra, o Ministerio da 
Guerra instalou uma repartição de censura da imprensa. Pouco 
depois a Camara dos Deputados ocupou-se deste assunto e 
votou uma lei estabelecendo a censura militar quanto ás in
formações de caracter militar e diplomatico, mas excluindo as 
políticas. 

A França, como os outros países não permitiram a pre
sença de correspondentes proximo das linhas de combate, mas 
ultimamente autorisou alguns jornalistas muito conhecidos a 
fazerem curtas excursões nas linhas de batalha. 

O comando superior publíca boletins diarios e ás vezes in
formações especiais, mas nesses e nestas, cuida-se muito da 
redação para que não escape qualquer informação que possa 
ser util ao inimigo. 

A Alemanha, neste assunto como em tudo o que se refere 
á preparação para a guerra, deve ser citada como modêlo. 

A lei havia estabelecido a situação em que ficava a im
prensa desde o momento em que se decretava a mob11ização 
e um regulamento e~pecial estabelecia os detalhes para o fun
cionamento da censura em todo o país. A censura alemã 
funcionou sem entorpecimento e cumpriu a sua missão de 
forma satisfatoria para a direcção militar e política da guerra. 

17 1917 
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Ainda mais, tem-se sabido utilizar os jornais e revistas para 
canalizar a opin ião publica no sentido que tem desejado o 
Governo, e mais que nenhum outro país, tem permitido a pre
sença nos campos de batalha de correspondentes estrangei
ros. Tem-se cuidado de impressionar estes de tal forma, que 
depois teem lançado ao mundo, informações sumamente favo
raveis para os alemães, mas que não continham detalhes de 
importancia militar, no momento que se publicavam: 

Em resumo, póde dizer-se que a censura alemã tem fun
cionado com tino ao mesmo temp0 com energia, e em grande 
parte isso tem sido devido a que este serviço estava organi
zado desde o tempo de paz. 

Estas experiencias induziram os países que não se haviam 
preocupado sobre o assunto, a estudar a forma como deve fun
cionar as suas em prezas em tem po de guerra, tendo em linha 
de conta as condições especiais de cada país a esse respeito. 

O Estado Maior do Exercito dos Estados Unidos, apre
sentou éi Secretaria de Guerra, o seguinte memorandum: 

Solicita-se que : 
a) Um oficial do exercito nomeado pela Secretaria da 

Guerra, e um de marinha designado pela Secretaria da Mari
nha, se po nham de acordo com os representantes das princi
pais emprezas jornalísticas do país, sobre a forma que de
verá tomar um projeto de lei autorizando o Presidente para 
estabelecer a censura nas publicações da im prensa e nos cor
reios, telegrafes, cabos e telegrafia sem fios, quando assim con
venha aos interesses da defeza do país. 

b) O projeto que estes indiquem, será submetido ao Au
ditor geral do exercito, e desde que o dito projeto tome a 
forma definitiva, será apresentado ao Çongresso, quando o 
Presidente entender chegada a oportunidade. 

e) Aprovado ou não o projeto anterior, deverão redigir-se 
os regulamentos e disposições para que a censura funcione 
com regularidade e com resultados posifo·os. Deverá possuir-se 
uma lista de todas as estações de cabo, telegrafes e telegrafia 
sem fios que necessitem um censor em caso de guerra, lista 
de lodos os jornais com os nomes dos seus representantes e 
correspondentes, tista de oficiais reformados do exercito e ar
mada que possam utilizar-se nesse serviço. O sub-secretario 
de guerra será o chefe da censura. 
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d) Em caso de perigo nacional e emquanto não haja le
gislação sobre a censura, dever-se-ha ter tudo preparado para 
a estabelecer, declarando a lei marcial na extensão do terri
torio que seja necessario, podendo por conseguinte suspender 
uma publicação ou interceptar uma comunicação se elas po
derem compr~meter a defeza nacional ou ser por qualquer 
for ma util ao inimigo. 

A petição do chefe do Estado-Maior foi imediatamente 
aceite pelo Secretario da Guerra, e o projeto em questão ficou 
redigido da seguinte forma: 

1) Quando a defeza nacional o exigir, o Presidente poderá 
proíbir a publicação de noticias que se refiram ás forças ar
madas ou a qualquer outro assunto que directa ou indirecta
mente se relacionem com a defeza do país. Exceptuam-se desta 
proíb;ção as informações que sejam fornecidas pelas reparti
ções autorizadas para isso pelo regulamento de censura. 

2) Decretada pelo Presidente a proíbição a que se refere o 
artigo primeiro, será considerado como delinquente todo 
aquele que dentro da jurisdição dos Estados Unidos, publique 
ou pretenda publicar ou ajude a publicação de qualquer in~ 
formação, acontecimento ou boato, proíbido pelo regulamento 
desta lei, e terá uma pena de 10 escudos de multa, ou três 
anos de prizão, ou ambas as coisas se a gravidade da falta as
sim o exigir. 

3) Quando o Presidente entender que a defensa do país 
não exige por mais tempo a vigencia da censura, poderá de
cretar a sua suspensão em todo o territorio ou em uma parte 
dele, mas isso não significará que se suspenda a aplicação 
das penas impostas durante a vigencia da censura. 

-l} Um regulamento especial, determinará a organização e 
funcionamento do serviço quando seja necessario implanta-lo. 

Este 1)rojecto ainda não foi apresentado ao Congresso, e 
a opinião dominante é que esta lei deve ser mais explicita nas 
suas disposições de caracter geral, e mais severa nas penas 
que estabelecer, porque quanto mais livre fôr a imprensa de 
um :1 .. ÍS em tempos normais, com tanta maior energia se deve 
proceuer em épocas anormais. 

(Tr:ldll'litto da Re1•isfn Mi/irar, da Argenti na. por R.). 

-
, 
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Novo armamento da cavalaria espanhola 
Seguindo na esteira das nações que tem dotado as suas 

cavalarias com uma arma de fogo equivalendo em efeitos ba
listicos á espingarda da infantaria, a Espanha acaba de deter
minar (14 de novembro passado) a substituição da carabina 
Mauser m/ 1895, em uso na cavalaria, por um mosquete m,'916 
ao qual se adoptará a baioneta m/913 usada pela infanta
ria. Esta passa a fazer parte do armamento do cavaleiro, que 
com o novo armamento fica em condições de poder dar ao 
combate a pé, uma maior intensidade, levando-o até ao assalto. 

A substituição do armamento a que nos acabamos de re
ferir era de ha muito reclamada por oficiais estudiosos, que 
dedicam o seu saber e valimento a reunir elementos que ba
seem melhoramentos oportunos na arma em que servem e de 
que são distinctos ornamentos, mas a oportunidade duma tal 
medida não era geralmente reconhecida, pois a secção espe
cial de cavalaria tinha chegado á conclusão, baseando-se em 
experiencias efetuadas, que a carabina Mauser m/1895 equiva
lia á espingarda de infantaria em quauto ambas consumissem o 
cartucho da bala cilindro-ogival, pois que, com este, embora as 
velocidades iniciais diferissem de som em favor da espingarda, 
as velocidades em qualquer ponto da trajectoria, até soom, das 
balas expelidas pela espingarda e carabina, tendem a egua
lar-se diferíndo a esta distancia apenas de 2 metros; daí para 
cima, embora as velocidades dos projecteis disparados pela 
espingarda se mantenham superíores a dos disparados pela . 
carabina a diferença é no emtanto pouco acentuada, sendo 
o seu valor a l .4oom 12 metros; a força viva destes pro
j ecteis a partir de soom quasi tambem se eguala e como 
as ordenadas das respétivas trajectorhs apenas apresentam a 
diferença maxima de om,95 ás grandes distancias, embora os 
espaços batidos, para as pequenas distancias, sejam ba~tantes 
maiores para a espingarda, além dos soom a diferença vai su-



NOVO ARMAMENTO DA CAVALARIA ESPANHOLA 261 

cessivamente diminuindo podendo-se concluir que ás distan
cias médias e até á correspondente á maxima alça da carabina 
os efeítos balísticos desta egualam, sensivelmente, os da espin
garda. 

Com o cartucho de polvora progresiva, grande carga e bala 
ponteaguda o mesmo porém, rião sucede, pois não só gasta 
rapidamente as estrias como produz na carabina um recuo vio
lento que muito molesta o ombro do atirador, dificultando que 
se utilise regularmente da arma, além disto, dando á bala 
disparada pela espingarda uma maior velocidade inicial, faz 
com que às distancias médias as velocidades das balas dispa
radas com a espingarda ou carabina difiram de som para mais 
na primeira, donde resulta uma inferioridade acentuada da 
carabina relativamente á espingarda. 

A recente adopção, pela infantaria espanhola, cartuchos 
destes l111/ 1913), tornou real esta inferioridade e motivou 
a construção do novo mo~quete, cujo modelo foi proje
ctado pela Comissão de experie11cias, projectos e verificação 
de material de guerra, e executado na fabrica Nacional de 
Oviedo. 

Conjuntamente com a adopção deste novo modelo de arma 
de fogo, por uma serie de providencias procura-se dár em 
Espanha, á cavalaria urna maior efeciencia no combate a pé; 
assim os lanceiros passavam a ser tambem armados de cara
bina e para toda a cavalaria, a dotação anual de cartuchos, 
para a instrução de tiro, passa a ser egual á da infantaria. 

Brevemente ainda disporá a cavalaria espanhola de metralha
doras, que pela impossibilidade, no momento presente, de 
se adquerirem na casa Hotchkiss, como tinha sido pro
posto, o general Echagüe determinou se comprassem na Ame
rica do Norte do modelo Colt, e estas já estão em Espa
nha e apenas aguardam, para sêr distribuídas, que se conclua 
a construção dos tripés especiais para cavalaria de que elas 
necessitam para poderem sêr utilisadas. 

J. s. 
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Os Ilembos nos Anais de Angola e Congo 
1 

!Continuado do png. 225) 

Os fugitivos, para obterem passagem nas canôas, mostra
ram aos 11pilotos11 um papel que lhes declararam ser a guia. 
Os postos de Calom ba e de Cama bela, guarnecidos com sol
dados e uma peça, tambem não poderam oferecer resistencia 
a esses bandidos. 

- 11 A Voz de Angola111 n.0 96 de 17 de outubro de 1909, 
sob a epigrafe 11fuga de soldados11 diz: 11Tem circulado um 
boato que tem dado motivo a apreensões. Segundo a nar
ração que nos foi feita, fugiram de Lombige para Senze do 
Itombc, onde tomaram o comboio para Loanda, alguns sol
dados que no km. 13 saltaram em terra, armados e muni
ciados com cento e vinte carluchos cada um, declarando 
que só se apresentariam é:lS autoridades quando entendes
sem e sob condição de não serem castigados, resistindo a 
qualquer força que fôsse prendê-los. Procurando informes 
nas estações competentes conseguimos saber que o alferes , 
David Magno pedira guarnição para um forte em Caculo 
Cahenda e que, como não houvesse outros soldados dis
poníveis, marcharam para o Lombige vinte da 3.ª compa
nhia disciplinar. fugiram, porque receáram ter de entrar 
em operações ou por lhes desagradar a permanencia num 
ponto desconhecido, facto este de qualquer modo grave11. 

Durante a passagem destes criminosos por Calunga, a po
pulação teve de armar-se para conter os roubos e os tiros. 

t Tendo o original do esboço topografico da região sido reduzido pela , 
fotogravura deve o mapa publicado com a Revista Militar n.0 2 ser conside
rado na escala apr. 1/600:000. 
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Não obstante a dignidade desse oficial resplandecer no dia 
do julgamento dos criminosos, assim como no local da revolta, 
o nde assiste ao espectaculo raríssimo, de que se pode orgu
lhar, de não haver um só que o ferisse com a mais leve pala
vra de censura ou de desconsideração pessoal, a par de este 
Ienitivo moral sucede o supremo desgosto : alguem pugna 
porque D. M. se sente no banco dos reus, pelo crime de ... 
não morrer na tevolta / - visto não haver então a alinea c) do 
Codigo do Pr. Cr. Militar que perdoa a falta de um fuzilamento 
reciproco 11 para se evitar um mal maior11. 

Em 1872, abandonaram nos Dembos o alferes Oliveira, 
(}lle resistiu até ét ultima, sendo por isso o maior heroi. Não 
obstante, não lhe faltou tambem quem, para atingir fim di
verso da reabilitação, o quizesse fazer respond-.! r a conselho 
de guerra e encarcerar pelo crime de ... não esperar que o 
gentio viesse buscar o seu cadaver ! 

Como se não bastassem tantos trabalhos, privações e des
gostos a D. M., a completa desorganização dos serviços, e!.>pe
cialmcnte de administração mil;tar; o excesso de expediente 
resultante da falta de método, ou pelo menos de espírito 
de colaboração no tocante a mateíial de guerra extraviado 
pelos revoltosos; o levantamento de autos de isso, e mil es
criturações tendentes a impedir naturais abusos em mais três 
outros postos militares que D. M superiormente comandava e 
apertava de longe ; a existencia de um unico amanuense e a 
circunstancia de escrever sobre caixotes que tinham de andar 
.sempre a cobrir-se das chuvas; esse oficial foi ainda forçado 
a gastar o tempo e a saude prevenindo-se contra quem inter
pretava o Codigo como .. . mais tarde veio a interpretar o Re
gulamento da Cobrança do Imposto, preparando uma defcza, 
não para saír do tribunal absolvido, mas para saír dele em 
triunfo. 

E' ainda esta a razão porque, contra a nossa vontade, por
menorisamos este drama militar colonial, atravez da dificul
dade que sentimos ao escrever de nós. 

Evitar ou apagar deste modo uma revolta era o mesmo 
que um capitão meter o seu navio a pique comsigo mesmo, 
para submeter a tripulação, com a agravante de abandonar a 
sua defen ou a sua honra aos comentarios alheios, sempre 
tão inverosímeis, quando não caluniadores. 
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(Foi isto o que sucedeu na revolta de eguais soldados 
no Cafu Novo (Evale), em 5-8-912, em que oficiais e sar
gentos foram forçados a fugir, sendo tristemente as~assi
nado só um oficial que se deixou atraiçoar ingloriamente 
mais pelos ditames do regulamento do que pelos da razão). 

·;((- * 
Com os restantes europeus e com os indigenas, ficou as

sim esse oficial abandonado á generosidade do gentio da terra, 
em constantes sobresaltos e sujeito ás ameaças dos rebeldes 
proximos, sem embargo de ir construindo o essencial do forte, 
derrubando arvores e abrindo esse grande fôsso , de que ia sur
gindo o parapeito, sofrendo durante cinco mêses as inclemen
cias dos temporais, que chegaram a transformar as instalações 
provisorias num verdadeiro hospital; sofrendo o pessimo alo
jamento, onde chovia, quasi como fóra, desde a tarde da ocu
pação, pois nesse tempo não havia capim em condições; dor
mindo vestidos e de botas calçadas, com a carabina por sua 
querida companheira; vivendo num foco sinistro de tzé-tzé e 
onde as biliosas começaram a matar europeus; e fazendo pro
dígios de governo culinario para fazer suportar a fome. 

Por causa das chuvas e dos entraves dos fornecedores de 
transportes de Senze de !tombe a Camabela, a quem o avanço 
e pacificação não convinham, os generos requisitados com a 
maior antecedencia passivei só chegaram a S. Antonio de Ca
cu lo. dois a quatro mêses depois, avariados! 

O comandante, para animar os soldados a suportar estes 
sacrificios, obstinou-se por rnu:to tempo em passar muito mal, 
adquirindo a aparencia transitaria de um velho. 

Trinta e quatro dias seguidos chegaram a estar de uma 
vez as comunicaçõe5 interrompidas. Esse dedicadissimo inter
prete Francisco Pereira dos Santos Vandunem, tendo ido pro
curar restabelecê-las, morreu levado pela corrente do Lombige. 

Mas, os mêses foram decorrendo. A terrivel estação das 
chuvas e de tempestades morais amainou. 

Em, compensação de tudo, com alegria egual aos perigos e 
sofrimentos que esta ocupação custou, no dia 22 de fevereiro de 
1910, uma salva de vinte e um tiros de artilharia, proclamava 
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que pela primeira vez uma lança fôra cravada em pleno coração 
dos Denzbos. 

Nessa lança começou então a flutuar altaneira a bandeira 
portuguêsa. no mais avançado, no consideravelmente mais 
bem situado e no mais seguro reduto dos Dembos e dos me
lhores de Angola, ficando assim algo reabilitado o prestigio 
perdido desde 1872 e lavrando-se deste acontecimento o auto 
que segue, no qual não chegou a figurar a assinatura do refe
rido preto Vandunem. cuja morte foi um verdadeiro tributo 
pago por si á civilização da sua raça. 

O povo da banza chorou-o como se fôsse dos mais queri
dos e importantes filhos da terra, e se o seu cadaver tem po
dido vir para Caculo, o comandante, como prova de gratidão, 
dar-lhe-ía o forte para eterna morada-porque nem o· Senti
mento se importa com preconceitos, nem a Justiça com hie
rarquias. 

Au o d'i inauguração do Forte d3 S. Anton·o de Cacu lo Cahenda 1 

11Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro de mil novecen
tos e dez, não desejando o comandante militar de Lombige, 
alferes de infantaria David José Gonçalves Magno, retirar da 
região sem antes ter a honra de hastear pela primeira vez a 
bandeira portuguêsa, no forte que á custa especial e directa
mente dos seus esforços, perigos e sacrificios, em nome da ci
vilização e da patria, em segunda feira vinte e sete de setem
bro de mil novecentos e nove veio levantar, cincoenta kilo
metros para a frente de Camabela, aqui, nesta povoação co
nhecida entre o gentio pelo nome de 11Banza Santo Antonio 
de Lisboa11, capital das terras do potentado Caculo Cahenda 
"º maior de todos os Dembos" e o ponto agora mais avan
çado da nossa ocupação neste país; 

Sucedendo ser hoje dia do quarto aniversario do seu des
pacho a oficial, 

Pelas doze horas da manhã, o alferes David José Gonçal
ves Magno, na presença do dembo, seus macotas e povo, içou 
a bandeira, apresentando armas toda a força, que se achava 

1 Este litulo foi aprovado pela "Ordem á força Armada , u.0 3-1910. 
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formada, tocando o corneteiro a marcha de continencia e dan
do-se uma salva de vinte e um tiros de peça. 

Havendo-se dignado o Governo Geral da Província de An
gola, reconhecer ao fu ndador, o direito de dar ao forte o nome 
que entendesse, resolveu o mesmo comandante, aliando a ori
gem da denominaç~o ás suas crenças, batisá-lo com o nome 
pelo qual, naturalmente. no futuro será conhecida esta povoa
ção, isto é, 11 forte de S. Antonio de Caculo Cahenda11 ou abre
viadamente "forte de Caculo Cahenda11. 

Por fim o mesmo oticial tomou o comando e fez a conti
nencia á bandeira. 

De este facto se lavraram dois autos eguais, autenticados 
com os sêlos do comando e do referido chefe gentilico de es
tas terras, sendo um para David José Gonçalves Magno e ou
tra para o arquivo do comando, além de ficar devidamente 
registado no livro das ordens. 

Estes autos são assinados por todos os presentes. assinando 
pelo dembo D. Domingos Miguel Sebastião, o seu secretario, 
e assinando de cruz, por uma justa deferencia para com eles, 
os soldados presentes, que entraram em Caculo Cahenda no 
referido dia vinte e sete de setembro de mil novecentos e nove. 

E eu, Veríssimo José da Costa Junior, o escrevi e subscrevo. 
David José Gonçalves Magno, alferes de infantaria, coman

dante militar de Lombige (togar do sêlo em relêvo). 
D. Domingos Miguel Sebastião Caculo Cahenda, o maior 

de todos os Dembos (logar do sêlo carimbo). 
O secretario, Manuel Gonçalves Leitão Ribeiro. 
Alberto da Costa, 2.0 sargento da 2.ª Companhia de De

posito. 
Joaquim Valadares, 2.0 sargento da 2.ª Companhia de De

posito. 
André Lopes, 2.0 sargento enfermeiro da C. de Saude. 
Manuel Alvito Pereira, 1.0 cabo da bateria mixta de arti-

lharia. 
Joaquim Henriques da Costa, 1.0 cabo da 2.ª C. de Deposito. 
Francisco de Oliveira, 1.0 cabo da 2.ª C. de Deposito. 
Antonio Augusto dos Santos, 1.0 cabo da 2.ª C. de Deposito. 
Herculano Soares Martins, 1.0 cabo da 2.ª C. de Deposito. 
José Nunes Pmto, soldado n.0 101 da 3.ª Companh ia Dis-

ciplinar. 
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Evaristo Alves de Magalhães, soldado n.° 115 da 3.ª C. 
Disciplinar. 

Alvaro Jorge dos Santos, soldado n.0 195 da 3.ª C. Disci-
plinar. 

• 

175 soldado, Joaquim + Correia. 
9 soldado, João :- Bartolomeu Miguel. 
16 soldado, Filipe + Amado de Azevedo. 
24 soldado, Catiababalo -i ·. 
31 soldado, Joaquim + Francisco. 
32 soldado, Assufo + Sudaca. 
38 soldado, Simão + Bento Domingos . 
39 soldado, Antonio + de Almeida. 
40 soldado, Mussasse +. 
42 soldado, Basquéte +. 
43 soldado, Camo + Camo. 
47 soldado, José + Camuco. 
27 soldado, Antonio +. 
Veríssimo José da Costa Junior. 2.0 sargento da 2.ª Compa

nhia de Depositou. 

Este auto arquiva-se 11a Sociedade de Geografia de Lisboa, 
assim como esta bandeira se guarda na respectiva sala de honra; 
onde representa o ze1Zit!t de mais de quatroce11tos anos de his
toria (1484-1910) que tantos são os anos de sangue e de amar
guras que hão custado as lutas mil itares e civilizadoras neste 
sertão de Angola até esta conquista da capital dos Dembos. 

- O Caculo Cahenda é, como ficou demonstrado, o secu
lar e grande dembo de que reza a historia de Angola e Congo 
e o mais poderoso da atual região dos Dembos (entre os rios 
Dande e Zenza) e ainda em 1909 dos maiores dembos do 
Norte. Prestou vassalagem em 1615, mas na sua banza nunca 
flutuára outra bandeira antes de aquela que hoje se vê na sala 
de honra da Sociedade de Geografia e que tanto pode estar 
ali, como é digna de coroar uns petrechos das operações de 
1907, oferecidos ao Museu de Artilharia. 

Esta historia é uma amostra dos sacrificios que custa um 
pedaço de terra de Africa, quer a conquista se procure com 
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as armas, quer com a diplomacia - pedaço este e outros que 
mais tarde havemos de legar em toda a sua plenitude e imen
sa grandeza aos naturais, que os transformarão numa nação 
que nos imortalizará como o Brazil. 

A maior dificuldade consistiu em ocupar este centro, por
que a região ficou desde logo aberta para todos os lados, pelo 
menos na extensão de cem km., dos rios Zenza ao Dande, go
zando agora os nossos soldados, dentro de estas terras do Ca
culo Cabenda, um campo mais vasto do que as restritíssimas 
conquistas de 1907, ou sejam os oito km. que vão' da fronteira 
Zenza a Camabela, como claramente se vê do esboço que faz 

> 

parte do Relatorio desta ocupação, publicado pelo Governo 
Geral de Angola em 1910-relatorio qaefoi escrito sob a retra
ção propria do peso de todas estas amarguras. 

Se de este centro não irradiar a influencia ambicionada, é 
porque quer as conquistas se façam pela habilidade, quer mal
baratando a vida dos outros, não dispensam as obras de fo
mento, .nem as tropas de policiamento, com um comandante 
ou capitão mór á altura das dificuldades. 

Por coíncidencia, o oficial que tinha sido chamado a <le
sem bainhar pela primeira vez a sua espada, na revista passada 
pelo principe real O. Luís Filipe, á coluna que seguía para 
esta região, a fim de tapar a ausencia do subalterno da co
luna de 1907, que não podéra comparecer, foi quem ocupou 
esta capital dos Dembos. 

Por outra coincidencia, o primeiro acto do grande drama 
de esta ocupação, terminou pela sentença de 27 de setembro 
de 1912. No dia do terceiro aniversario da ocupação, ao fim 
de três anos de prisão preventiva, foram condenados até três 
anos de presidio militar, segundo a sua responsabilidade, os 
soldados que podiam haver-se honrado com a sua assinatura 
no referido auto da inauguração do forte de Caculo Cabenda. 
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VII 

A obra de Caculo Cahenda 
19 ..- 9-1912 

Factos historicos não são apenas as guerras, os tiros, desta 
região. São igualmente todas as manifestaÇões morais e mate
riais, todas as suas Etapas Progressivas. 

Depois da Ocupação da capital dos Dembos á custa dos 
esforços e perigos descritos, o primeiro comandante serviu-se 
da magnifica situação política e topografica do forte, tendo ao 
alcance das suas armas o maior agrupamento de população 
dos Dembos, para alargar imediatamente o nosso domínio 
efectivo, empregando todos os seus esforços perante o go
verno para que, mesmo sem tropas para avançar mais, os 
bons resultados obtidos se sustentassem. 

A fama da segurança do forte era levada ao N'Oombe 
Amuquiama pelos nossos proprios soldados que chegavam a 
andar tranquilamente nove dias por fóra, para a frente de 
Caculo ! 

A construção do forte, além de satisfazer a todas as condi
ções técnicas, sendo um verdadeiro modelo dentro dos re
cursos disponíveis (V. Revista Militar n.0 7-1916) era consi
derado 11absolutamente seguro,, pelo comandante da coluna 
de 1913 e outros, especializando a seguinte opinião de um 
oficial das operações de 1907 : 

11fez uma magnifica escolha do local para a fortaleza. Para 
haver mais agua (que nasce a cem metros na horta; a duzen
tos, perto da banza; e a quinhentos no Quiálo) só colocando 
o forte na margem do rio. Aqui não ha Caculos, Cazuangon
gos, Muandos, Quibaxes, etc., que se cheguem.11 (a) J. A. P. 

O mesmo construtor, que foi aqui, melhorou os postos de 
Camabela e de Calomba, conforme Pª!I· 105 do 11Relatorio dos 
Serviços Militares de Lombige11 publicado. 110 que havia em 
Calomba, á sua chegada, não era posto. Era uma palhota 
qualquer11 - diz a nota n ° 257 de 2-7-909. 

Tarnbem só muito depois da sua chegada o gentio aceitou 
a ordem para capinar, fazendo-o o dembado de Cavunga Ca
pacáça pela primeira vez (Nota para o Q. O. n.0 267 de 2-7-909). 
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A instancias suas, oficiais e particulares, por portaria n.0 81 
de 18 de janeiro de 1912 foi criada uma Estação Postal no 
forte de Caculo Cahenda. 

Seguidamente o mesmo oficial com o inexcedível amor 
pela sua obra, só proprio do autor dela, exforçava-se com as 
melhores palavras pela construção da Linha Telegrafica de 
Calwzga para Caculo Cahenda, constante de pag. 104 do Re
latorio da ocupação, vindo o telefónio de Camabela a Loanda 
a ser inaugurado em 26 de julho de 1913 e a estação telegrá
fica de Caculo Cahenda a ser declarada aberta ao serviço in
ternacional pelo 110iario do Governou de 24 de junho de 
1914. 

Animou a firma Ferreira, Daries & C.10 a estabelecer ali 
uma importante Casa Comercial, o que fez, indo para ali 
Francisco Ramires Dáries que em pouco tempo tirou grandes 
resultados para si e para o país, atraindo tambem gentio afas
tado do nosso convívio, confirmando-se assim as teorias colo
nizadoras de Bismark. Os termos da concessão que fez, em 
que as regalias do forte ficaram todas asseguradas. constam 
da nota para a Direcção da Agrimensura, n.0 109, de 10-2-912, 
e da Ordem do Comando, n.0 39, de 19 de abril. 

Ofereceu as mesmas facilidades para o estabelecimento de 
uma Escola Profissional ou de Artes e Oficios (Missão) que, 
avançando, neutralizasse a nefasta influencia das missões in
glesas que, em 1913, nos haviam de atear ou complicar a re
volta da limítrofe região do Congo, alcançand o com propostas 
e informações, que chegasse a estabelecer-se nos Dem bos o 
Rcv. Missionario, P.0 Antonio de Miranda Magalhães, ao qual 
a região muito passou a dever. 

Pugnou pela Criação da ·capitania-mór, em conformidade 
com as fronteiras naturais e tradicionais dos Dem bos, cons
tando o ultimo apêlo ao governador, de fls. 14 do 11 Projecto 
de Ocupação da zona do N'Oonguembo e entre o Zenza e o 
Lombige .. elaborado pelo mesmo oficial (Entrada no Q. O. em 
31-3-913), sendo por portaria n.0 378 de 17 de abril de 1913 
extintos os três comandos militares de Quilengues, dos Dem
bos (intermedio) e do Lombige, passahdo a constituírem com 
a circu nscrição dos Dembos do Norte, uma capitania mór, 
com Séde 110 f orte de Caculo Calzenda, onde veia a ser colocada 
a 21.:1. Comp.ª de In fantaria, passando para o Golnngo Alto a 
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area da 4.ª divisão do antigo concelho de Oolungo, isto é, 
as terras ao Sul do Zenza. 

Pela nota n.0 463 de 19 de agosto de 1912, remetia á Ins
pecção de fazenda a primeira receita, pela resolução de Ques
tões Oentilicas. Em 12 de novembro, o proprio dembo de 
Quibaxe (reformado) vinha ao forte resolver uma demanda 
importante, conforme o auto, tendo em outras ocasiões che
gado a vir súbas em activo serviço do Quibaxe. 

Reconstruindo as mal aproveitadas casas do forte, transfor
mando-as em quarteis para soldados, limpando-o e aumentan
do-lhe as defczris, trabalhando desde o nascer do sol até noite 
alta, durante a sua nova permanencia na região, da qual só a 
doen<.,a proveniente de um trabalho excessivo o feL retirar, 
reali.~ou obras materiais e intelectuais, conhecidas só de quem 
ª" viu ou de quem podésse confrontá-las mentalmente, com
preenuendo-as, tais como esse campo de tiro do forte, que hoje 
ni11,guem sabe que foi ama mata cerrada, que custou longos 
meses de trabalho e de direcção, sua e do seu sucessor, e :-1 

saude de muitos dedicados soldados ! 
Para que o abandono de outros não podesse ser-lhe im

putado, alguma coisa deixou registado na ordem n.º 13 de 4 
de fevereiro de 1913. 

Desde o orig-inal e completo Estudo Et11ograjico que foi 
entre todos os de Angola o primeiro, como se vê do docu
m1.:nto entrado no quartel general sob o n.0 1053- Rq. de 
27-6-913 estudos estes mais dificeis de iniciar do que de 
aperfeiçoar e sem os quais não ha códigos nem bases para se 
saber governar um povo-até ao modesto Serviço Agricola da 
ampliação da horta (granja para os soldados e suas mulheres) 
e da sementeira de eucaliptos para beneficiarem o ambiente 
dos vindouros, recomendando esta pela ordem final n.0 99 de 
7 de dezembro de 1912, esse oficial inspirava-se bem numa 
vasta obra de futuro, cumprindo de iniciativa propria aquilo 
que m1is tarde, pela lei de 5-8-914, havia de constituir o pri
meiro dever exprec;so de um chefe de região (Base 38.ª da lei 
ort:,anica de admini c;tração colonial -estudar a região). 

- Oi1i1 Oallieni: 11Qualquer oficial que consegue organi
zar 11 ma carta etnográfica, suficientemente exacta da 1 egião, 
e, tá bem proximo de obter a pacificação completa <' de lhe 
dar él mais conveniente organização". 
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Esta ,.Etnografia" foi mais um trabalho oficialmente publi
cado pela Imprensa Nacional de Loanda (1916). 

Utilizando admiravelmente a posse de Caculo Cahenda 
para o reconhecimento da parte ao sul do Dande e para base 
de operações, elaborou uma Monografia dos Dembos (tribus, 
armas, rios, caminhos, flora, fauna, minas, diplomacia ou po
lítica a usar com cada povo, etc.) que, pelo seu volume, codi
ficação e revelações da região, merecia tambem a cc:msideração 
oficial de, pelo menos, ser apontado á grande maioria dos 
funcionarios que passam o tempo sem nada produzirem (o 
que aliás é mais conveniente do que produzirem mal). Mas o 
seu autor não deixou perder o seu trabalho. Como nunca se
guiu esse anti-patriotice costume dos mecliocres de esconder 
o que sabia, para fazer sentir a sua falta, ofereceu cópia desse 
estudo á capitania-mór (como consta do agradecimento e do 
Rq. 1053 entrado no Quartel General}, resolvendo por fim 
dar-lhe publicidade. 

O estudo da região fê-lo, igualmente, sob o ponto de vista 
militar, elaborando os «Projectos de Ocupação dos Dembos, ou 
diplomaticamente ou pela força», os quais já foram publicados 
na Revista Mildar n.05 9 e 10 de 1914. 

Segundo estes trabalhos, a região bastava ser ocupada por 
cinco fortes, junto das banzas dos maiores potentados, sendo 
o 1.0 forte no N'Gombe Amuquiama (N.0.), o 2.0 nos Mahun
gos de N.E. perto do Dande; o 3.0 no M'Bula Atumba, perto 
do Zenza, para influir a S.E. no N'Gonguembo; e o 4.0 no 
Muando (S O.) como atrás ficou dito, tendo por centro a séde 
da capitania. 

Senhor do extenso dembado de Caculo Cahenda, esse ofi
cial precisava sómente de 305 (trezentos e cinco) homens, isto 
é, um numero muito inferior á guarnição que mal continha o 
triste Cazuangongo desde 1907 (apenas pelo Sul) para ocupar 
metódica e eficazmente os Dembos, ao mesmo tempo que 
ponderava, quasi implorando que não esquecessem o valor da 
posse de Caculo Cahenda, cuja alteração de ordem nem trezen
tos homens a normalizariam. 

Estes projectos foram textualmente exarados nas Ordens 
de 1912, para os pósteros os poderem aproveitar ou julgar e 
orientarem toda a sua política. 
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* 
* * 

Não parou aqui a silenciosa obra civil e militar de esse 
pioneiro, desse campeão, que representa, pelo menos, a His
toria dos Dembos desde 1909 a 1912, além da que irá repre
sentar em 1913, obra que nem iria terminar ao pugnar, entre 
outros documentos, no n.0 4.0 dos preparativos da 11 Hipótese 
de · Operações111 na imprensa (V. 110 Progresso" de Loanda, 
n.0 3 de 1913) e pessoalmente como adjunto do quartel gene
ral, pelo estabelecimento de um Posto Militar em, Calunga, 
que veiu a ser criado pela P. n.0 748 de 3 de julho, para se 
não trazer de S. Antonio de Caculo para as portas de Loanda 
(Calunga) a séde da nova capitania, só porque comodidades 
de familia e de burocracia se pretendiam colocar acima dos 
grandes trabalhos militares que exigia a região, ao contrário 
do artigo 4.0 da ordem n.0 1 de 5 de maio de 1913, pela qual 
o primeiro capitão-mór João Francisco (Parreira) declarou a 
séde natural da capitania na saudavel altitude de S. Antonio 
de Caculo Cahenda. 

Não eram sómente as comodidades de familia - de que 
aliás O. M., á custa de mil incomodos por ambas as vezes se 
separou, visto que essas comodidades eram incompativeis com 
a verdadeira luta, em que sósinho se deve empenhar o 
militar que se dispõe a trabalhar e não apenas a fiscalizar a 
sua percentagem do imposto de cubata - que promoviam a 
vinda da séde da capitania para Calunga, para fóra da divisão 
administrativa dos Dembos e contra todos os principios e re
gulamentos que a determinam no ponto mais avançado, era 
tambem já o resurgimento de essa tentativa de apagarem o 
fóco luminoso de Caculo Cahenda que ... já ninguem pode 
apagar. 

finalmente, o autor de tudo isto escreveu a Historia dos 
Dembos, à custa de mil pesquizas e dos seus excepcionais 
conhecimentos da região, historia que aqui se apresenta am
pliada com o titulo Os Dembos nos Anais de Angola e Congo. 

Quando o segundo capitão-mór (J. A. P.), oficial da coluna 
de 1907, chegou á região e viu estes trabalhos dirigiu expon
taneamente ao seu autor, as seguintes linhas: 11 0 relevante ser-

18 1917 
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viço do avanço para Caculo, os seus importantes trabalhos nos 
Dembos e a historia que escreveu de este imenso país honram o 
seu nome, e ainda mais.11 

Um comandante militar do Lombigc (A. A.), noutro rasgo 
de justiça, dessa justiça que não se pode negar, referindo-se 
aos trabalhos que o seu antecessor lhe marcou, diz inciden
temente na sua confidencial n.0 2 de 23-7-910, para o gover
nador geral: 11David Magno sofreu todas as privações e prestou 
relevantes serviços á Patria11. 

Relativamente á Evolução dos Povos, este oficial conseguiu 
o seguinte, sem estrangular as seculares tradições do gentio, 
porque este não se civilisa de um dia para o outro, por uma 
ordem ou decreto, lisonjeiro resultado que se deve a todos os 
comandantes militare~: 

- que, não havendo fundos, o gentio nos vendêsse a ali
mentação dos soldados indígenas, por \'ezes a troco de vales, 
confiando da nossa rubrica num papel como nós numa nota 
do Banco; 

- que fizesse os seus enterramentos fóra das vistas e dos 
caminhos do forte; 

- que não arrastasse pela povoação os cada\·eres das vi
timas dos .11j uramen tos da casca"; 

-que nos fizessem queixa dos desmandos dos soldados 
para nós os castigarmos (o que sempre fizemos rigorosamente 
e por meios extraordinarios); 

-que nos apresentassem para serem punidos por nós, os 
naturais que delinquissem perante nós; 

-para que dessem livre transito ao gentio dos sobados 
visinhos seus inimigos; 

-para que não dificultassem as ligações com as mulheres 
da terra e as facilitassem (o que muito aperta os laços entre 
oprimidos e dominadores e evita a deserção dos soldados); 

-para que aconselhassem os homens e rapazes a traba-
1 bar, servindo de carregadores; 

-para tratar pessoalmente com o comandante e não por 
meio de cartas de oficio, que dificultavam entendimentos e 
davam menos ideia de subordinação; 

- para que capinassem até dois quilometras das suas po
voações; 

-Etc. 
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Se alguma vez suceder alguma excepção, provar-se ha que 
o expandido não é por isso menos absolutamente exacto (V. 
Boletins da Sociedade de Geografia). 

Raros exemplos haverá· de, em tão curto período, um fun
cionario administrativo conseguir tanta verdadeira etapa pro
gressiva (mais dificeis por serem todas as primeiras ou origi
nais) numa região resistente á civilisação, onde as mais rudi
mentares concessões do gentio, astuto e desconfiadissimo, 
custaram exforços de intelecto e de tenacidade; - numa re
gião em bruto desde os tempos do 11pai Adão11, sem facilidades 
de especie alguma, pelo contrário sendo, além de geralmente 
insalubre, flagelada pela tzé-tzé, de que os europeus não estão 
infelizmente indemnes; - numa região onde, por cima de tudo 
isto, a pessima situação topografica e respectivas condições 
higienicas do pôsto de Maravila, colocado á entrada dos Dem
bos para entretenimento do Cazuangongo e que por um inex
plicavel fenomeno administrativo, político e militar se não des
loca para o N'Oombe Amuquiama, como propôs o seu proprio 
patrono, quer directa quer indirectamente, a bem ou a mal, 
concórre para neutralizar a maior parte da acção exercida pelo 
forte de Caca/o Calzenda. 

* 
* * 

Além da série de trabalhos descritos, todos obra das suas 
mãos ou resultado das suas pugnas contra indiferenças, resis
tencias e invejas, durante desoito meses, conforme o compro
vam os livros de correspondencia e relatorios mensais; 

Além, ainda, dos grandes serviços prestados ao Erário e 
sobretudo á Humanidade, que a consciencia desse oficial regista 
no seu activo, poupando desastres ou inuteis derramamentos de 
sangue, 110 Muando, em 19091, no Caculo Congola em 1911 ~ e 
no N'Oongaembo em 1913 3, o mesmo oficial fez mais: 

Fez a campanha de 1913 (constituindo o seu anico uestado 
maior11) descrevendo com o seu exclusivo co11/zecime11to de causa 

1 Testemunho, o do comandante A. Dias Sargão. 
2 \!. Processos do Caculo Congola e dos Dembos, no Q. O. 
3 V. Projecto, entrado no Q. O. em 31-3-913. 
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a sublevação e as opetações, gravando a verdade em paginas 
illdeléveis no 11 8oletim da Sociedade de Geografia de Lisboa,, 1

, 

páginas documentadas que completam, confirmam e elévam 
esta série de conquistas morais e materiais, todas estas Etapas 
Progressivas -por sinal as un icas em toda esta longa historia 
da imensa região dos Dembos, tendo custado tanto que as ha 
incomparavelmente maiores que custaram m_uitissimo menos. 

Um dos melhores governadores da Lunda, a pag. 81 do 
seu Relatorio de 15-2-1909, diz que só a abertura da 'primeira 
carreteira nestes sertões ou o derramamento das primeiras 
luzes civilisadoras devem constituír orgulho ou verdadeiro ti
tulo de gloria para um oficial. 

Com efeito, esse pioneiro que em tão pouco tempo, numa 
região tão ingrata e abandonada tanto alicerce abriu e tanta 
semente lançou á terra, tambem se honra incomparavelmente 
mais com os serviços que realmente prestou do que com 
qualquer dessas condecorações que ás vezes, só por um pe
queno incidente, ou pretexto, rotulam o que não é. 

Por ultimo aconselhou mil vtzes que esperassem um pouco 
pela oportunidade da cobrança do imposto de cubata, porque, 
cobrar tributos numa região, não civil isada, antes de ser ocu
pada um pouco suficientemente e que, portanto, se devia con
siderar mobilisada para qualquer revolta, numa região em 
que, por esta nossa mesma falta de força, o gentio ainda mal 
tinha começado a trocar a espingarda pela enxada; - seria 
uma asneira que deixaria atrás de si uma rasteira de café e 
borracha, misturados com suor e sangue de preto. 

Se David Magno, nestas condições, se deixasse obcecar 
pela tentadora percentagem da cobrança, desonraria os intui
tos desinteressados, purameute patrioticos e civilisadores, com 
que seis meses pot uma vez e um ano por outra, isolado, sósi
!lho, e sem colaboradores morais on intelectuais de especie al
guma aqui ergueu e manteve bem alto o prestigio da soberania 
portuguesa através das maiores vicissitudes e tão alto que, 
com essas diminutas forças dos seus projectos, teria levado, 
sem um tiro, a conquista do Zenza a além do Dande. 

1 V. Boletins relativos a outubro e dezembro de 1916{0ficio n.0 16:645+2.0 

de 16-12-916 da S. O.) 
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* 
* * 

A Revista M ilitai tem-se por vezes ocupado desenvolvida
mente co m factos isolados ou com episodios relativos a obs
curos soldados. Ocupando-se desta vez de actos valiosos, su
cessivos e da iniciativa de um obscuro oficial a Revista é inca
paz de servir desejos. faz de boa fé Justiça áquele que ha de 
morrer na santa tranquilidade do seguinte pensamento: 

A Patria honrei; e 
Os Dembos me contemplam. 

DAVID j . 0. MAGNO. 
Cap. 
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Uma conferencia sobre submarinos e submersi veis 
feita na Escola de Guerra em 1916 

(Continuado de pag. 131) 

Mais claramente a classificação do submersível e subma
rino depende da reserva da flutuação donde deriva o seu 
modo de manobrar. Reserva da flutuação é a diferença do 
pezo do navio e do pezo da agua do volume total quando 
imerso; refere-se em geral á percentagem do pezo total quando 
imerso, é claro que o seu maior valor representa maior segu
rança ou maior tendencia ao navio fluctuar. 

Nos vapores de carga varia entre 25 a 40 ° 0 nos paquetes 
vai até 80 º/., nos grandes trasantlanticos e nos perdreadnougts 
chega a 100 °/0• É enormemente deminuida nos navios desti
nados a navegação sub-quatica, e emquanto nos submarinos 
é de 7 a 8 °/0, dos submersíveis varia éntre 26 a 40 °/0• 

Quem entra num submersível, pela primeira vez, e o per
corre prestando a sua atenção a tudo que se observa, admira 
como num espaço tão limitado, mas tão aproveitado, se acu- . 
mula tonta energia, tanta sciencia e os mais belos exemplares 
das industrias, mecanicas e electricas. Não cabe no espaço li
mitado de uma conferencia, estudar detalhadamente o submer
sivel e os seus maquinismos e somos obrigados rapidamente 
corrêr por todos os assuntos a fim de conseguir deixar uma 
ideia geral de tão prodigiosa manifestação da inteligencia. 
Dessa primeira visita, e para quem conhece o torpedo auto
movei Whitehead, a que já nos referimos, parece-lhe que o 
proprio submersível é um grande torpedo, onde o homem no 
seu interior dirige e comanda a maquina e todos os orgãos 
de direcção, profundidade e visibilidade, até <l proximidade do 
inimigo, contra o qual lança a massa explosiva que o hade 
destruir (fig. 5). 
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Dividiremos o estu
do do submersível nas 
partes seguintes: Casco, 
motor, imersão e emer
são, orgãos de visibili
dade, armamento, em
prego na guerra seu va
lor como arma de com
bate, e os actuais sub
mers1ve1s. 

Como todas as çons
truções actuais o casco, 
é tGdo de aço. O pro
blema é bem complexo 
para o constructor pois 
que presica obter: 

1.0 -Boas qualida
des nauticas imerso e 
á superficie; 

2.0 - A menór resis-
tcncia ao movimento; 1~ig. s 
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3.0 - Resistencia do casco á pressão hidrostatica, até pro
fundidades superiores a 40 metros, sem deformação; 

4.0 -Estabilidade suficiente; 
· 5.0 - A maior velocidade á superfície e imerso: 
6.0 -0 maior raio de acção; 
7.0 - facilidade e rapidez de manobra. 

Todas estas qualidades implicam mais ou menos com a 
forma. A forma mais racional sendo o submersivel destinado 
a. navegar, de uma maneira muito semelhante á natação do 
peixe, seria copiar a forma que a propria natureza indicava; 
mas nem sempre ê possieel em tudo imitar os sabios conse
lhos da natureza e assim sucede com o submersível, pois que 
os orgãos de propolsão, a mobilidade, a elasticidade, a plastici
dade do corpo do animal não podendo ser reproduzida na 
construção metalica, bem depressa se reconheceu que aquela 
forma não poderia ser adoptada. 

Os navios típos aprovimam-se no sentido longitodinal, cons
tituídos por, um largo tubo terminado em fórma mais ou me-
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nos aguçado, aproveitando o principio de cunhas de ogiva, 
(fig. 6) rara melhor separar as camadas de agua no seu mo

vimento, porém, a secção recta, as 
diferenças são grandes e fundamen
tadas de parte a parte com bons ar
gumentos. 

Fig. 6 Em relação á forma podemos di-
vidir o submersível, em duas classes; o casco fusiforme e casco 
duplo, o interior resistente, o exterior em forma d~ navio. 

O casco fusiforme, além da forma mais propria para a 
maior resistencia á pressão exterior, é o mais leve mas o me
nos protegido contra os choques, apresenta a mínima resis
te~cia ao movimento á superficie, e a maior todo imerso, sendo 
dificil aumentar-lhe a velocidade, quando navéga debaixo 
dagua. Veremos ainda que é o que tem menor estabílidade 
quer imerso, quer emerso ; É o tipo Holland, O seu autor nos 
ultimos modelos remediou-lhe os inconvenientes, cobrindo-o 
em parte dum segundo casco, circulando a agua livremente 
entre os dois, quando submerso, e esgotando-se-lhe a agua, 
quando navega á superficie, obtendo duas fórmas diferentes, 
cada uma necessaria aos dois modos de navegar. 

Assim se aproxima a classe fusiforme da segunda, ficando 
pois nos modelos mais modernos um típo unico, o casco du
plo, o interior casco resistente, sendo este completo, típo Hol
Jand e Krupp, ou então não acompanhando o casco interior 
até ás extremidades, típo Labeuf, Lake e Laurenti. 

Fica o típo geral constituido por um casco resistente, in
deformavel ás maiores pressões, superiores a 40 metros, de 
fórma cilíndrica ou con ica e fechado por duas anteparas e 
nestas portas estanques, que o comunicam com os comparti
mentos extremos do navio, de resistencia inferior, mas ainda 
suficiente; no outro modelo o casco resistente é completo e 
em todos os casos as anteparas estanques com as respectivas 
portas de comunicação, são numerosas para que assim o na
vio possa ser dividido em muitos compartimeutos estanques, 
de forma que qualquer deles evadido pela agua não compre
mêta a flutuabilidade do submersivel. 

Existe pois um casco exterior, protector do resistente, e 
que permite obter formas diferentes, pela circulação da agua 
entre os dois cascos, quando imerso, e por ausencia da parte 
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dessa agua quando emerso. Entre os dois cascos encontram-se 
os tanques para agua, que produz a imersão estatica, ou para 
regular a lin h~ de agua que o barco tem de procurar para a 
imersão dinam1ca, bem como os tanques que permitem regu
lar, pelas mudanças de pezo de vante para ré, a posição do 
submersivel debaixo de agua. 

A disposição destes tanques e a secção recta do casco é 
qua difere bastante nos diferentes modelos, longo seria enu
merar as razões apresentadas pró e contra cada modelo. 

As figuras mostram a deversidade de forma adotadas. (fig. 7, 
fig. 8 e fi g. 9). 

--- -- -- - - - -- -- -- -
Fig. 7 

Fig. 8 

Fig. 9 



282 REVISTA MILITAR 
~~~~~~~~~~ 

A construção do casco é objecto dos maiores cuidados, o 
aço empregado é do melhor, aço cromo-niquei, ou aço ao tun
gsténio, as vedações devem ser perfeitas, egualmen te as portas 
estanques e escotilhas devem vedar por completo a entrada 
de agua. 

As escotilhas são sempre em pequeno numero, não supe
rior a cinco incluindo a da torre do comando, fechadas por 
portas, de fóra para dentro apertadas por parafusos sobre ve
dações de borracha. 

Terminado o casco entra num largo tubo fechado nas ex
tremidades, no qual, depois de cheio de agua, se eleva a pres
são para provar a resistencia e ver se o casco é perfeitamente 
estanque. 

O Problema de estabilidade é um dos mais dificeis que se 
apresenta ao construtor, e ele agrava-se ainda nos submersí
veis, porque tem de ter uma solução dupla, isto é, é necessa
rio atender á estabilidade quando o navio navega á superficie 
e quando imerso. 

É necessario não confundir a estabilidade com as qualida
des nauticas do navio; emquanto que aquela se refere á flu
tuação e posição de equilibrio do navio, as segundas, impor
tam um conjunto de condições, que incluem, velocidades, fa
cilidade de manobra, e modo como o navio se porta no mar 
emfim aquilo que o leva a classificar de marilllzeiro. 

Supunhamos o navio em aguas tranquilas, sabemos que é 
atuado por duas forças; a gravidade que tende a. fazei-o mer
gulhar e que se aplica no centro de gravidade; a impulsão 
que atua no centro de gravidade de agua deslocada e que se 
chama: centro de impulsão ou centro de querêna. 

A (fig. 10) representa o navio atuado pelas duas forças P 
gravidade O centro de gravidade, S impulsão, C centro de 
querêna. O navio fica em equilibrio, quando os dois centros 
estão na mesma vêrtical, que se chama vertical dos centros, e 
são eguais em intensidade, o predomínio de qualquer das for
ças, dará o movimento do navfo, no sentido dessa força. 

Suponhamos que por qualquer causa exterior, o navio se 
inclina para um dos bordos (fig. 11); o centro de gravidade 
não se deslocou, continua na mesma linha X X ' que está agora 
inclinada, mas o centro de querêna, como a fórma do volume 
dagua deslocado varia, deslocou-se, e veio ocupar a posição 
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e nenhuma das forças varia de intensidade, visto não ter , . 
variado nem .o pezo do navio, nem o pezo dagua deslocado, 
continuam paralelas e em sentido contrario, formam agora um 
binario, que tende a fazer girar o navio, e o problema reduz-se 
a dispôr as cousas de modo que essa rotação seja em sentido 
contrario áquele que lhe produziu a causa exterior, opondo-se 
assim ao afundamento do navio . 
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Figs. IO e II 

Prolongando-se a vertical que passa pelo centro da que
rêna encontra a vertical dos centros no ponto 1\\, que se chama 
méta-celltro, cuja posição é da maxima importancia; assim, se 
o métacentro fica acima do centro de gravidade, o binario 
das duas forçes levará o navio á sua posição de equilibrio, se 
ficasse abaixo pelo contrario a rotação produzida pelo binario 
iria aumentar a inclinação do navio e o faria afundar. O mo-
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mento do binario, produto da intensidade de uma das forças 
pelo braço da alavanca, define o seu efeito, chama-se braço de 
enercia, e do seu comprimento depende a estabilidade, con
vem que o braço seja grande e como se vê na figura ele de
pende da distancia de M a C qu se chama altura métacen
trica. 

Considerámos o que se passava numa secção transveesal, 
é claro que o mesmo se passará no plano longitudinal do na
vio, e assim teríamos dois graus de estabilidade 'estatica, trans
versal e a longitudinal á qual corresponderiam duas alturas 
métacentricas. 

- - · -- -· - - -----
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Fig. 12 
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Fig. 13 

Consideremos agóra o navio submarino, a (fig. 12) repre .. 
senta a posição das duas forças a do centro de gravidade e 
do centro da querêna. Se uma causa exterior inclinou o su
bmarino (fig. 13) nem o centro de gravidade nem o centro de 
querêna mudaram de posição em relação ao navio, visto nem 
o navio nem a agua deslocada terem mudado de pezo nem 
de forma, estão na mesma linha mediana X X 1, as suas forças 
formam ainda o binario; a distancia métecentrica é a distan
cia entre o centro de gravidade e o da querêna, e dela depende 
o braço de enercia, O Z, e portanto o momento do bi
nario. 

(Contimía) 
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Documentos para a historia 
da intervenção de Portugal 
na guerra europeia 
R.eLatorio ácerca da participação de Portugal na guerra europeia, 

publicado no «Diario do Governo» I serie n.0 9, de 17 de janeiro dr 1917 

P r•·side n cia do ~'.linisterio 

Assimda a convenção convenção entre Portugal e a Oran-füeta11ha, para 
os efeitos da intervenção militar portuguêsa na conflagração europeia; chP,
gada a hora de partirem as nossas tropas para as linhas da frente ocidental , 
onde irão combater junto dos nossos antigos e lia is aliados, encerra-se um pe · 
riodo que na nossa situação internacional, em presença do grande conflito 
que se está desenrolando, podemos considerar decisivo. Esse facto, para sem
pre notavel na historia patria, significa o termo logico duma cadeia dos acon
tecimentos que o tomavam inevitavel, e, é tambem a resultante duma atitude 
que, assumida Jogo no principio da guerra europeia, o povo português, firme 
e inalteravelmente, manteve, aceitando, como lhe cumpria, todas as suas pos
síveis eventualidades. 

O país, o mundo inteiro, sabem qual foi sempre essa atitude e conhecem 
esses acontecimentos. O Governo Português nada ocultou á Nação, de que é 
representante, nada ocultou a amigos nem a inimigos, e por isso mesmo nada 
de essencial tem a revelar. Á medida que era chegado o momento das reso
fuções positivas, essas resoluções eram propostas ao Parlamento, submetidas 
á sancção do seu poder soberano. Cada periodo que requeria as suas decla
rações necessarias e marcava o termo de uma fase das negociações diploma
ticas, dos acordos entre os dois países que, pela sua velha aliança, estavam e 
estão intimamente ligados, assinalava-se por essa sanção qne o Governo ime
diatamente solicitava. Com a consciencia do dever cumprido, com a segurança 
de não haver esquecido a fidelidade devida aos compromissos de honra do 
país, nem o respeito pelos orgãos legítimos da vontade nacional, nem a sn
perior preocupação dos altos interesses da patria, o Governo Português con
sidera-se no direito de afirmar que a sua acção neste grave e critico momento 
da nossa historia foi clara, explicita, franca, desassobrada e digna, como con
vinha ás tradições da gloriosa nacionalidade que representa perante o mundo. 
Não se envolveu em sombras, não se etileou em sofismas, não se retraiu, não 
tergiversou, não hesitou, não se desviou da linha de conduta que, ao ressoa-
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rem os primeiros tiros do eanhão do prélio gigantesco, serena, mas intrepida
mente, resolveu tomar, com a certeza de interpretar fielmente os sentimentos 
da Nação. 

Quando, findas as negociações internacionais pendentes. Portugal, como 
os outros países aliados, lhes der o seu remate diplomatico, publicando o seu 
Lil'ro Branco, esta verdaJe reconheccr-!:ie·á, sem que nenhuma circ11nslancia, 
por minima que seja, possa de qualquer fórma iuvalidar a afirmação produ
zida, assim como desde já não é licito a ninguem contestar que a atitude as
sumida por Portugal foi sempre uma atitude logicamente orientada pelos seus 
honrados compromis'>os, pelos seus generosos sentimentos, pelos mais sagra
dos interesses ela nação, e cleterm i nada pelas circunstancias •q uc requeriam a 
execução desses co111promissos, a expressão desses sentimentos e a salvaguarda 
desses interesses. 

De tudo leve conhecimento o país. Não foi couservado na ignorancia de 
nenhuma das medidas oficiais que o Governo decidiu tomar cm relação aos 
variados incidentes deste período que se abriu com o proprio inicio da con
flagração europeia. Co1ihece os factos que nos pungem como conhece aque
les que nos nobilitam e compensam. ,\\as não ha duvida que e::;scs factos se 
dispersam jâ num lapso de tempo relativamente grande como é tambem certo 
que ainda não fora m devidamente concateuados, dando-se-lhes a necessaria 
sequencia e ligação. O Governo Português entende que é este o wo111ento 
azado para a exposição oficial e justificativa dos motivos que levaram o nosso 
país á situação de guerra em que se encontra. Parlem as nossas tropas para 
a frente ocidental da Europa, onde vão terçar armas com o in imigo, como ji 
em Africa com ele tem estado e estão em combate. Os soldados port11g-ueses 
cm toda a parte onde lhes é possível encontrar-se em contacto com o inimigo 
afrontam os seus golpes e saberão retribui r-lhes. Recordar as razões supremas 
que levaram a Patria a pedir-lhes o seu sacrificio e o seu heroísmo, é 11111 de
Yer a que o Governo Português nunca pensaria eximir-se. 

t • 

* • 

>:o dia 9 de março de 1916, a ,\lemanha dedaro11 guerra a Portugal. 
Esse facto tem antecedentes e consequentes .. a nota entregue ao Oo\·erno 
Português, por ordem do Governo Imperial, pelo seu representante em I is
boa, o Sr. Rosen, os motivos dessa resolução são extensamente alegados, ofen
dendo-se umas vezes propositadamente a verdade cios factos e desnaturando-se 
noutras a sua precisa significação. São esses antecedentes que convém fixar na 
cxacta narrativa e no verdadeiro caracter dos acontecimentos e das suas de
terminantes. A atitude da Alemanha para com Portugal foi durante muito 
tempo enigmatica, dubia e desleal. A atitude de Portugal para com a Akma
nha foi sempre clara, franca e insofisma\'el. 

A conflagração europeia iniciou-se em 28 de julho de 191..J. pela declara
ção ele guerra da J\uslria á Servia, o que determinou a inten-enção da Hussia, 
a qual, fiel aos seus princípios de protecção á raça slava, decidiu não consen
tir que esse pequeno país fosse sacrificado élS ambições que premeditavam es
magá-lo. Como a Alemanha era aliada da A11slria, a Alemanha no dia 2 de 
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agosto declarava a ~nerra á Russia. É com·eniente notar que esta gncrra for
mida\'cl em que hoje catorze povos se debatem, é uma guerra fundamental
mente de alianças. Quase todas essas nações nada teem directamentc com a 
questão inicial do contlito: lutam pelas.suas ~lianças. Lutam porque com
precnde111 que, sem essas alianças, a sua ex1stenc1a pode de um momento para 

0 outro pc1 iclilar. O isolamento das nações europeias já não é possível sem 
grave~ riscos. Ligou-se á !-'rança o colosso moscovita. A propria 1 nglaterra, 
3pesar do <>cu poderio. dos seus ineguala\'eis recnrsos, e da sua pri\'ilcgiada 
posição geografica, rennnciou, mercê de uma larga ,·isão polifica, á sua an
tiga situação internacional, criando, com a França e a Russia, a Tripie En
tente. Até uma potencia asiatica, o Japão, procurou na Eurôpa uma aliança, a 
da Inglaterra. A Turquia e a l3ulgaria tornaram-se aliadas da Alemanha, le
vadas a isso pela presente guerra, como a ltalia, a Belgica, a Servia, o Mon
tenegro, a Romenia, o são hoje, nas mesmas condições, elas potencias da En
fl'11fe. Fóra desses grupos, mais on menos recentes, de alianças, só ha 11m país, 
ha seculos aliado da Inglaterra. Esse país é Po~1g-al. 

Se esta guerra é de alianças porque, invocando alianças, as nações se ba
tem entre si, qual poderia ser a situação de Portugal desde que no dia 5 de 
Agosto de 1914 a Inglaterra, em consequencia da violação da neutralidade da 
Belgica, se co11sidero11 em estado de guerra com a Alemanha? Poderia ele 
declarar a sua neutralidade? Supô-lo é ignorar fundamentalmente o caractcr, 
as tradições, o espirito e o proprio estado actual da aliança anglo-lusa. 

Precisamente, pouco mais de dois anos antes de rebentar a conflagração, 
cm 15 de março de Wl2, o Sr. Dr. Augusto de Vasconcelos, então Presidente 
do 1\linistcrio e Ministro dos Negocios Estrangeiros, tirera ensejo de apresen
tar ao parlamento em conformidade com os textos dos tratados elll vigor, 
entre os dois países, até 1815, que o Governo Britanico apresentára á Camara 
dílS Lords, cm D<'zembro de 1898-a codificação das clausulas desses tratados 
que ha seis sec11los ligam a lnglaterra a Portugal. O primeiro desses tratados, 
que o chefe do Governo Português enumerou, é o de 1373 entre Eduardo, 
rei de Inglaterra e França, e D. Fernando rei de Portugal e <los Algarves. Se
guem-se os de 1386, 1642, 1654, 1660, 1661, 1703, e o tratado de 1815, de 
Viena. Por lllCio das clausulas essenciais que, em conformidade com esses 
textos cm vigor, apresentados pelo Governo Britanico á Ca111ara dos Lords, 
na data referida, se fixaram, os diversos tratados anglo-portugucses, sempre 
reconhecidos e acatados tanto pela Inglaterra como por Portugal, ficaram 
constituindo como que um unico tratado, actualizando um pacto internacio
nal que é o mais antigo que se tem mantido na Europa e que indissolu\'el
menle une os dois países. A impressão causada por essa nova e calcgorica 
confirmação da aliança foi tão viva que o Parlamento resolveu que o discmso 
do chefe do Governo, cm que ela se coutinha, fosse impresso, enviado a to
das as autoridades e afixado nos lugares publicos. 

F..stava, pois, bem recente a recordação dos textos da aliança, rcavi\'ada 
apenas porque ela nunca deixou de ser considerada pelo pO\'O português como 
uma das bases de desenvolvimento da nacionalidade. Ninguem em Portugal 
ignorava o compromisso desde longos seculos tomado entrê os dois países, e 
que mais uma vez se acentuara com tão solenes declarações, e o Governo 
!.>ortuguês só tinha de inspirar-se nos deveres e nos sentimentos nacionais, 
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como 0 Governo Britanico não podia esquecer essa velha aliança que fôra, 
durante largo tempo, a unica a que se encontrara ligado. Por isso, quando, 
em 5 de agosto, a Inglaterra ficou em estado de guerra com a Alemanha, ime
diatamente se assentou na abstenção de qualquer declaração de neutralidade 
portuguêsa. Na sessão de 7 de agosto de 1914, o Governo Português convo
cava o Parlamento para lhe pedir que o habilitasse com as facnldades neces
sarias para fazer face ás dificuldades que internamente podessem surgir como 
consequencias da guerra, e, em relação á situação externa, aí lia o Sr. Dr. 
Bernardino Machado, então Presidente do Ministerio, a seguinte declaração, 
que foi unanimente sancionada pelo Parlamento e entusiasticamente snbli-. 
nhada pelas manifestações da opinião publica: 

«Logo após a proclamação da Republica todas as nações se apressa
ram a declarar-nos a sua amisade e uma delas, a Jnglaterra, a sua aliança. 
Por nossa parte, temos feito, incessantemente, tudo para corresponder a 
essa amisade que deveras presamos, sem nenhum esquecimento, porém, 
dos deveres de aliança que livremente contraímos e a que em circunstan
cia alguma faltaríamos. Tal é a política internacional de concordia e de 
dignidade que este Governo timbra em continuar, certo de que assim so
lidariza indissoluvelmente os votos do venerando Chefe do Estado com 
o consentimento colectivo do Congresso e do povo português» . 

• 
• • 

Foi este o primeiro documento oficial, publico, da atitude de Portugal 
perante o conflito europeu. Não se declarou a neutralidade; afirmou-se, pelo 
contrario, o proposito seguro e decidido ele cumprir todos os deveres de 
aliança com uma das nações em guerra, «deveres a que em circunstancia al
guma faltaríamos». O compromisso de auxiliar a Inglaterra, em tudo quanto 
nos fosse possível, estava contido nessa declaração, em que se assegurava uma 
lealdade absoluta á aliança livremente contraída, e na qual os dois países se 
obrigam a mutuamente se coadjuvarem nas horas de perigo. Não podia a 
Alemanha alegar ignorancia das disposições em que Portugal se encontrava, 
e que oficialmente, no Parlamento, o seu Governo havia expressado. Não as 
ignorava o seu representante em Lisboa, e por isso a nota da declaração da 
guerra propositadamente adultera os factos quando apresenta as facilidades e 
auxi lios que dispensamos á nossa aliada até esse momento como uma prova 
de desleald:tde em relação á Alemanha e um testemunho de vassalagem em 
relação á Inglaterra. Portugal procedeu para com a Inglaterra como a Ingla
terra procederia para com Portugal em identicas condições, is'o é, cumprindo 
fielmente os deveres duma aliança que por igual obriga e nobilita os povos 
que a contraíram, e que desassombradamente a invocarão sempre, sem que, 
nem por sombras. procurem iludir as suas responsabilidades ou eximir-se ás 
consequencias, quaisquer que elas sejam, que do cumprimento desses deveres 
lhes resultem. 

Tomado o compromisso solene de 7 de Agosto de 1914, êle não signifi
cou, porém, que tivessem os_ em mira hostilizar a Alemanha. Como desse com-
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promisso se concluia, Portugal_ ficava numa especlalira. Afirmara os seus ::.en
timentos, declarara que mantinha, em todos os seus termos e clausulas, a 
aliança que o ligava a um dos países em luta, mas os acontecimentos da guerra, 
a iJ1 vocação dessa aliança é que decidi riam a sua acção. A nota da declaração 
de guerra alude, como a um dos agravos feitos por Portugal á Alemanha, ás 
expedições que foram en\'iadas a Africa, e a primeira das quais começou a 
organizar-se lo.;o nos primeiros dias da guerra, acrescentando que se disse 
então abertamente que ela era dirigida con!ra os alemães. rão há nenhuma 
declaração oficial nesse sentido. Essas tropas partiram como reforço ás guar
nições miiitares das nossas colonias de Angola e ~\oçambique, limitrofes de 
presnmiveis teatros de guerra. O pensamento do Governo Português. que se
ria o de todos os governos, em condições semelhantes, mesmo neutrais, foi 
11 111 pensam~n to preve11 livo, baseado na defesa dos nossos terri torios. Não tar
dou mui to que os factos claramente demonstrassem que esse pensamento 11ão 
obedecia a um infundado receio, mas sim a tuna previsão segura, que o agres
sirn temperamento alemão plenamente justificava. 

Dezano,·e dias apenas tinham decorrido desde que a Alemanha esta,·a 
cm guerra com a Gran-Bretanha, e no dia 24 de Agosto de 191-!, em regiões 
afastadissimas dos campos de batalha da Europa, onde a sorte da guerra se 
tem de decidir, um posto português da Africa Oriental, situado no norte da 
rolonia àe Moçambique e fronte iriço da colonia alemã, o posto de Maziua, 
era traiçoeiramente atacado, de madn1gada, por 11111a força germanica, com
posta de cipais e varios auxi liares armados. O chefe do posto, surpreendido 
no leito, foi morto a tiro, quando saía do seu quarto, despertado pelo ruído 
do assalto, não sofrendo a mesma sorte a pequcna~guarnição desse posto por· 
que conseguira fugir para o mato, reconhecendo a desproporção das suas for
ças em presença do numero dos assaltantes. Os alemães entraram no posto. 
apoderaram-se de todos os valores que lá encontraram, e em seguida incen
diaram-no. O mesmo fizeram <tS palhotas anexas e até a urna pequena po,·oa
ção proxima: Foi tudo pasto das chamas. 

Estarn derramado o nosso primeiro sangue, e quem o derramava eram 
os alemães, sem que Portugal os houvesse hostilizado. Os alemães continua
vam em territorio português, fazendo os seus 11egocios, vivendo desafogada
mente, quer na metropole, quer nas ilhas e colonias, sem que ning11em os in1-
portunasse ou agredisse. O ,\\inbtro da Alemanha permanecia tranquilamente 
cm Lisboa, sem que o scn Go,·erno fizesse reparo á declaração parlamentar 
de 7 de agosto, o que aliétS era natural, porque a Alemanha bem sabia que 
cramos aliados da Inglaterra e por isso haviamos de respeitar e cumprir, em 
qualquer eventualidade, os deveres ela aliança. Nem seria a Alemanha, que, 
invocando uma aliança, entrara na guerra, que111 pudesse estranhar, sequer 
que os outros povos <ls suas alianças se mantivessem fieis. Todavia, brere se 
reconheceu que o ataque ao posto de 1\lazi11a obedecia a um plano destinado 
a executar-se logo que um conflito se estabelecesc;e entre o seu país e Portu
gal ou a Inglaterra, porque da Inglaterra Portugal era aliado. Não é cifrei 
que um pequeno nucleo de alemães tomasse, sem nenhuma especie de hosti
lidade manifestada pelos seus visinhos, uma iniciativa tão gra\'e, se não esti
vessem certos de que do plano de conquista do seu Go,·erno fazia parte a i11-

19 1917 
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\'asão das 11os.->as colonias. Os assaltantes possuiam fotografias do posto de 
,\\aziua. 1 la\'iam conseguido obte-las anteriormente, e não lhes fora isso difi~ 
cil porque como amigos se apresenta\•am, acalentando já no intimo os pro
jectos da traição e da chacina. Desencadeada a guerra, eles pensavam na in~ 
vasão das nossas colonias, e esse pensamento ainda mais se patenteou pouco 
depois nas incursões de Naulila e de Cuangar. Não poderam Je,·ar por diante 
os seus propositos, mas ficou bem marcada a sua intenção, demonstrando 
qllal seria a sorte das nossas colonias africanas se po1TentL1ra a \'itoria coroasse 
os designios imperialistas ela Alemanha. 

O sangue portugllês correra primeiro do q11e o alemão. Os.processos que 
os alemães contra nós empregaram na Africa, sem q11e os hoslilizassemos, 
eram os mesmos q11e tinham empregado na Europa; a cilada, a traição, a 
matança, o inccnclio e o saque. Renovaram a sua tentativa de incursão em 19 
de Outubro, na fronteira de Angola, em Naulila, onde o bravo alferes Sereno 
lhes não consentiu que impunemente a realizassem. Para se vingarem, ataca
ram dias depois, cm 30 do mesmo mês, a fortaleza ele C11a11gar, manifestando 
uma ferocidade sem limites. Alta noite, de surpresa, como cm Ma'liua, entra
ram no forte e massacraram a guarnição, escapando só um cabo e duas pra
ças indígenas, que conseguiram ocultar-se. Um comerciante que se encon
trava no forte foi ígualmcnte \'itima do furor canibalesco <los alemães. r\o te
nente "\achado, amarraram-lhe uma corda ao pescoço, puxaram-no para fóra 
cio seu quarto, e como êle peJia que o não torturassem, antes o matassem. 
prostaram-110 com baionetadas no ,·entre. O tenente Durão foi morto em tra
joc; menores, quando se lernntarn sobrcsaltado pela confusão do ataque. Tí
veram a mesma sorte 11111 sargento e muitas praças europeias e indigenas. Ao 
mesmo tempo uma metralhadora fazia fogo sobre o posto, do outro lado do 
rio. [ é de reparar que, dias antes, portugueses e alemães tinham confrater
nizado cm u111 almoço, onde ficara combinado adYer!ircm-se lealmente se or
dens recebessem 110 sentido de abrir hostilidades. 

Como cm Maziua, os alemães saquearam tudo o q11e ltavia na fortalesa, 
11ão escapando o que pertencia ao comerciante assassinado. Mandaram arra
zar o forte pelo gentio que os acompanhava, e trataram de proscguir ua sua 
obra de destruição. [\larcharam pelo territorio português, levando tudo a 'ferro 
e fog-o. Atacaram o posto de Bunja; queimaram o posto de Sambio; arraza
ram o posto de Oirico, atacando-o com duas metralhadoras; tomaram o posto 
de i\i\ucusso, aprisionando os soldados que lá se encontravam, mas q:;e depois 
conseguira111 fugir, com excepção apenas de dois. Este posto foi tambem ar
rando. Só não se atre,·eram a atacar o posto de Cuana\'al, porque sabiam que 
a c;ua guarnição estava cm condições de lhes resistir. 

São estes os factos, positirnmentc de guerra, e dcmonstrati,·os e.a ho 1ili
dade alemã, desde os inicios da conflagração europeia, que cumpre contrapôr 
<ÍS alegações da nota do Governo Imperial, na qual a Alemanha procura i11-

c11lcar- e como "itima do nosso espirito agressivo. 
Entretanto, na metropole. mas sem que esses factos pudessem icr exer

cido qualquer influencia nos sucessos de Africa, acima descritos - e as datas 
o comprovam -- os acontecimentos íam seguindo uma evolução natural, que a 
gravidade da guerra estabelecia e justificava. No dia 28 de setembro, um na
vio de g11erra inglês, o ArfJ:o11aul~ ,·inha a Lisboa saudar, por ordem elo seu 
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(Jon~rn<>. a bandeira portuguesa, e, decorrida apenas uma se111ana, no dia da 
frsta 11acio11al, cm 5 de Outubro, um na\'iO de guerra da J-rança, o Dupetit 
Thouars, igualmente por ordem do seu Go\'crno. e para 0 mesmo lim, \'eiu 
tambem cspontancamen te ao nosso porto, testemunhar as suas homenagens a 
Portugal, aliado da nobre nação, que ao lado da França combate desde os 
primeiros recontros com os alemães. Diz a nota da dcclaraç;1o de guerra, 
:ipresentada pelo sr. Rosen, que «O Oo,·erno Português apoiou dcsd~ o c;o-
111eço da guerra os i11i111igos cio lmperio Alemão por ados contrarios éÍ neu
tralidade.» O Governo Porh1gu€s prestou sempre éi Inglakrra, e111 conformi
dade coni os deveres da aliança e com a declaração de 7 de Agosto de 191-1, 
os auxílios c· facilidades que o ÜO\'erno Britanico lhe solicitou. ,\\ns nunca o 
fez subrcpliciamente, traiçoeiramente fê-lo sempre co111 lealdade e desassom
bro. J\ ueutralidaclc nunca foi declarada por Portuga l; n1111ca existiu. «Não 
abastece111os de can·ão os navios alemães; os navios ele guerra ingleses per-
111a11cccra 111 nos nossos portos; eu !regamos 11111 caça-torpedeiros á l nglaterra . 
Esses fados e outros que a nota alemã aponta, só poderiam ser i111puta
dos a Portuga l como uma incorrecção ou uma deslealdade, se o Go"erno. 
1 >orl11g11 ês ti vcsse decl arádo a sua neu lralidade. Ora, pelo rnn trario, a sol i
daricdade :.:oui a Inglaterra fora oficialmente aprovada no Parla111e11to, 
pela declaraçüo dl! qnc nunca faltariamos aos de,·eres da aliança, que uevia-
111os e querialllos c11111prir, mesmo á custa e.los maiorc..; e mais doloroso~ 
sacrifícios. 

O Governo r>o11ug11ês facultou él !nglaterra todo o auxi lio, toda a coope
ração de que ela careceu-acedendo sempre do melhor grado aos seus con,·i
tc"I. Sustl!nlou e inalteravelmente, sem hesitações nem receios, o claro e leal 
ro111prom isso tomado. ?\unca a nossa aliada recorreu ao esforço, <Í solidarie
daclc de Portugnl, que o não encontrasse singela.mente, mas firme111c11tc, ao 
-;eu lado. Deu-lhe o seu conc11rso moral e o seu concurso lllalerial. e ffio dis
posto se 111ostrou a dispcnsar-lh'os em toda a latitude dos seus rernrsos, que, 
logo nos 111 eados ele Outubro de 1914-como o chefe do Go\'erno que então 
se encontrava 110 Poder, o sr. dr. Bernardino !v\achado, mais tarde o ace11t11on 
11a clcdaraçiio 111i11isterial de 2 de Dezembro desse ano - u111a missão oficial 
de lllilitarcs portugueses parti u, cm virtude de negociações :mtcrion.:s, para 
1 .omlrcs, 011cle conferenciou com os altos representantes do exercito inglês so
bre a nossa solidaria acç<io na campanha. 

Foi essa miss:i.o recebida com os primores da 111ais viva si 111patia, e, no 
acolhinH:nlo dispensado aos ilustres oficiais q11e a co111punha111, bem clara
lllente ficou demonstrado o justo apreço em que eram tidos os nossos bra\'OS 
-,oldados. O g-randc e malogrado .\\ínistro da G11erra inglês, general Kitche
ner, dês e apreço deu teste11111nho em carta dirigida ao .\linistro da guerra por
tuguês, general Pereira de Eça, ácerca dos trabalhos dessa missão, q11c ta111-
hc111 cm frança, onde este\'e depois da s11a ida a Londres, foi alvo de di->tin
çõe~ que justificadamente desvaneceram o nosso país. 

A sil11aç;io de Portugal perante o conflito europe11 to111a\'a o aspecto que 
era de prc\•êr cm face de compromisso estabelecido na declaração de 7 de 
.\ gosto. Por isso, o Governo Português, no dia 23 de Nove111bro ele 191.J, ou
tra vez se apresentava ao Congresso da Republica, para lhe comunicar a 11 0\'a 

fa~l' n que a situaçfio internacional chegara. Nessa sessão. o Sr. Dr. Bernar-
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e.tino 1\\achado. Presidente do Ministerio. apresentou a seguinte proposta 
de lei: 

«E' o Poder Executivo autorisado a intervir militarmente na 
aclual luta armada internacional, quando e como julgue neces
sario aos nossos altos interesses e deveres de 11ação livre e aliada 
da Inglaterra, tomando para esse fim as providencias cxtraordi
narias que as circunstancias de momento reclamem''· 

A seguir, o Sr. Presidente do J\ \inisterid leu, em colll plemenlo ela sua 
proposta, esta nota elucidativa, redigida por acordo entre os do\'ernos Portn
g uês e l nglês : 

«Logo no princ1p10 da guerra, Portugal afin11011 esponta
neamente que esta\'a pronto, como aliado da Grã-Bretanha, a 
dar-lhe todo o concurso. O Governo Inglês, apreciando alta
mente este claro testemunho ele cordeai solidariedade, convidou, 
com estranhavel reconhecimento, o Oo,·crno Português a con
tribuir de facto, consoante entre ambos se estipulasse, com a sua 
cooperação militar. E por este modo os dois Governos assegu
rarão os fins da aliança, ha seculos já subsistente entre as suas 
nações, e cuja manutenção tanto é do interesse comum duma e 
doutra». 

O Parlamento saudou, com aplausos, a leitura <lesta nota, e a proposta 
do Oo\'erno foi apro,·ada. 

.. 
* .. 

J\ cooperação belica de Portugal ficou assim decidida, não se especifi
cando, porém, o local cm que se exerceria, e dependendo necessar iamente a 
data dessa cooperação da organização militar a que o Governo Português 
imcc.liatamcnté resolveu proceder. A falta de material com que luta\'a o nosso 
exercito, as dcficiencias da sua organização, o que o país inteiro conhecia, e 
que resulta\·am do facto de durante longos anos se ter lamenta\ cimente des
curado o problema militar em Portugal-problema a que a<> 110\'aS instituições 
portuguesas, logo após o seu advento, procuraram dar uma solução verdadei
ramente nacional-tornm·am manifestamente dificil, num brere praso, a cons
tituição de efecti\'OS com·enien~emente habilitados a entrar nunw guerra em 
4ue milhões de homens lutam com os mais aperfeiçoados e f ormidaveis ins
trumentos de guerra. O Governo Português, porém, lançou imediatamente 
ombros a essa empresa, e pode 1foitame11te afirmar-se que ha muito já as nos
sas tropas combateriam juuto dos seus aliados na Europa, se no,·os e mais 
gra\'es acontecimentos, ocorridos em Africa, o não lc\·assem a fazer derh·ar 
para ali o nosso esforço imediato. Com efeito, em 18 do Dezembro desse 
mesmo ano, pouco mais de um mês após a sessão parlamentar em que fôra 
rcsolvída e111 principio a cooperação militar de Porlngal na guerra, cla,·a-sc 
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um sangrento combate em Na111ila, entre as tropas expedicionarias comanda
das pelo coronel Roçadas e as forças alemãs da Damaralanclia. Mais uma vez 
os alemães atravessaram a nossa fronteira de Angola, para nos atacar, tendo, 
rambem, provocado a insurreição entre os indigenas submetidos á nossa sobe
rania. Travou-se combate, retirando, por fim, as tropas portuguesas, mas a 
vitória esteve indecisa, e foi tão precaria, que os alemães não proseguiram na 
sna marclla, voltando apressadamente aos se11s territorios. De altos feitos de 
,·alor, pratícados por oficiais e praças portuguesas nessa acção, igualmente 
rnve o país, segundo vericlicas informações, o mais amplo conhecimento. 

O combate de ~aulila não teria sído maís do que um incídente da guerra 
africana, e as nossas tropas preparavam-se para renovar a luta, até a inva&1o 
da colon ia alemã e o desbarato dos seus defensores, se os rap idos progressos 
das forças su l-africanas, que combatiam os alemães da Darnaralandia os não 
levassem a uma capitulacão tão completa e tão rapida que não deu tempo a 
que as forças portuguesas tomassem sobre eles a desforra de todos os seus 
ataques. Sob a direcção do general Pereira d'Eça, que substituiu 110 comando 
da expedição o coronel Roçadas, as nossas tropas ocuparam-se em reprimir a 
insurreição dos Cuanhamas, fomentada pelos alemães, sendo ela completa
rnente debelada e rigorosamente punida. 

o a110 ele 1915, apesar dos incidentes de ordem interna que o assinala
ram, os trabalhos da organi1ação militar proscguiram por forma a deixarem 
alimentar a fundada esperança de que Portugal em breve possuiria um e:-..er
cito di~no das suas tradições e do lugar que ocupa na Europa. Fssa tarefa não 
cessou ainda, embora o Go,·erno Português já hoje possa assegurar ao país, 
com a satisfação de um dê\'er cumprido, que ele possue actualmente a força 
11ecessaria não só para a defesa do solo patrio como tambem para honrar os 
compromissos de uma aliança, que só por esse facto se encontra altamente \'a
lorizada. 

Entretanto as agressões ~ermanicas não cessarnm, embora o Oo\'erno Im
perial, fingindo ignorar o que cm ,\frica se passara, continuasse a manter em 
Lisboa o seu representante. !\'o dia 3 de Abril, o vapor Douro foi ou metido 
a pique por um submarino, 011 afundado por uma 111ína alemã, quando vinha 
em viagem de Cardiff para o Porto. Em fins de Maio, outro navio mercante 
português, o c;sne, foi igualmente afundado à entrada da ll\ancha. A este, 
um submarino alemão torpedeou-o depois de reconhecer a sua nacionalidade 
portuguesa, de ter apreendido os ,·i\·eres que o na\'io condll7ia, e de ter inti
mado a tripulação e a abandoná-lo. 

O que o Governo Português não podia e\'itar, nem governo ele nenhum 
país, nas suas condições, o poderia fazer, é que se sentissem dolorosamente 
entre nós, como nas nacões cm guerra ou neutrais da Europa se sentem tam
hem, as tremendas consequencias economicas ela guerra. Sobretudo elas pro
duziram um extraordinario encarecimento da vida, agravando de preferencia 
as condições das classes mais desprotegidas ela fortuna e pelas quais os gover· 
nos mais zelosamente devem olhar. Dependentes da navegação estrangeira 
pela dcfíciencia da nossa marinha mercante; tendo essa navegação decrescido, 
em virtude cios perigos 11ílS travessias em mares infestados de submarinos ale
mães, e havendo a falta ele tonelagem elevado excessivamente o preço dos 
transportes, não só as nossas importações como a vinda dos produtos colo-
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niais se encontraram profundamente prejudicados. Era dever do Oo\'erno su
prir essa dcficicncia, lançando mão dos meios precisos para esse fim. Um de
les necessariamente se impunha: a utilização dos nados alemães. 

Desde o começo da guerra estavam imobilizados nos nossos portos algu
mas dezenas de navios alemães, e que neles se haviam refugiado quando a 
guerra irrompera. Durante ano e meio, apesar de progressivamente se terem 
ido avolumando as dificuldades dos transportes, e de, por via delas, se ter 
agravado extraordinariamente a situação economica do país, o Governo Por
wguês evitou utilizar-se deles, embora uma crescente necessidade publica lho 
sugerisse, o nosso direito, interno e convencional, a isso plcnamênte o auto
rizasse, e as sucessivas agressões alemãs o justificassem. Chcgo1,-se, porém, a 
um momento em que já não era possível, nem se poderia explicar, que esses 
navios permanecessem imoveis quando o país inteiro se debatia com uma te
merosa crise ele subsistencias. Coincidia ainda com essa imperiosa necessidade 
do país, um não menor interesse da parte da nossa aliada, cm que a tonela
gem desses navios voltasse á circulação mercantil e a ela po<lesse tam bem 
aproveitar, representando assim mais um daqueles auxílios que Portugal, pe
los deveres da sua aliança, e em conformidade com a sua declarada atitude, 
desde o principio da guerra, jámais deixou de lhe prestar, sempre que lhe fo
ram solicitados. 

J\\as o nosso acto, por isso mesmo que daria importantes vantagens á na
ção que a Alemanha considera o seu mais odiado inimigo, poderia ser 111ale
\"Olá111e11le tomado por ela como pretexto para insofridas retaliações contra o 
povo português que já sofrera os seus barbares ataques. Na previsão de tal 
eventualidade, compenetrando-se inteiramente das responsabilidades que com
nosi:o ia assumir, o Go,·erno Inglês dirigiu ao Governo Português. cm 17 de 
Fevereiro de 191(!, por intenneclio da Legação Rritanica em Lisboa, a seguinte 
solici lação : 

«Tendo resultado serias dificuldades para o comercio da 
presente escassez de navios, dificuldades que são sentidas não só 
na Gran-Bretanha, corno tambem nos países que manteem com 
ela boas relações, e tendo Portugal, desde o início das hostilida
des, mostrado invariavelmente completa dedicação pela sua an
tiga aliada, o Ministro de Sua Majestade, tem ordem, cm nome 
do Governo de Sua Majestade. de instar com o Governo da Re
publica, em nome da Aliança, para que faça requisição de todos 
os navios inimigos surtos em postos portugueses, que serão uti
lizados para a na\'egação comercial portuguesa, e tambem en
tre Lisboa e os demaís postos que se determinarem por acordo 
dos dois Governos". 

No dia 23 de Fe\'ereiro, o Go,·erno Portugllês requisitava, com efeito, 
og navios alemães fundeados nos portos nacionais. 
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o ado da requisição dos navios alemães le\'e de ser reali1ado duma llla
ncira rapida e segura pelo receio de que os seus tripulantes os deteriorassem. 
Que não era injustificado esse receio pro\'a·o o facto de nenhum desses na
vios ter deixado de sofrer avarias propositadas, que só não se tornaram irrc
para,·eis pela precipitação com que foram cometidas. Ainda antes de se saber 
que essa requisição daria origem á declaração de guerra, já esses tes1cm11nho:-. 
de hostilidade se prodttziam. Entretanto, o Governo Português nenhuma re
prcsalia tomou para COlll os seus autores. 

No mesmo dia em qne a requisição dos navios se cfcct11ava1 o Governo 
Português dirigiu ao se11 representante em Berlim u111 tclcgra111a em que o 
encarregava de comunicar essa resolução ao Governo J 111 perial, dcclarando
J he ao mesmo tempo que a questão de direito fôra regulada n1tm diploma le
gal, que definia a situação das tripulações, .a questão das indemnizações, etc. 
Porém, quatro dias depois, o Sr. Roscn, Ministro da Alemanha em Lisboa, 
dirigia ao Mfnistro dos Negocios Estrangeiros 11111a nota em que qualificava 
de singular quebra de direito e acto de força a requisição dos navios alemães, 
solicitando, em nome do seu Go,·erno, a imediata revogação daquela medida. 

A resposta a esta nota foi enviada pelo Go\'erno Português ao nosso Mi
nistro em Berlim para dar imediato (Onhecimento ao Governo Alemão. O 
Governo Português accntu:wa que os navios alemães, imobilindos ha mais 
de cle7oito meses nas aguas territoriais portuguesas, deviam ser considerados 
como abrangidos pelo principio geral do «dominio eminente>,, estando assim 
Portugal justificado ele exercer sobre eles o mesmo direito que exerce, em 
casos erentuais sobre a propriedade de todas as pessoas dentro da sua juris
dição, ou seja o direito de usar dela sempre que as necessidades do país o 
exigirem. Recordava que ele modo semelhante procedera o Governo Italiano, 
sem ·protesto cio Governo 1 mperial, r~quisitando os navios alemães que nos 
portos da ltalia se haviam refugiado. Acrescentava que os proprietarios dos 
11avios sei"iam imlenmizados em devido tempo ; que o procedi111e11to do Go
verno se baseava na lei de 7 de fevereiro, base 10.ª, e que o artigo 2.0 do 
tratado de comercio e navegação entre Portugal e a Alemanha só se restrin
gia a requisição cios navios em transito, ou, quando tambem abrangesse a 
dos navios fundeados, as suas disposições só obrigariam ao reconhecimento 
prévio do direito de indemnização, o que no decreto da requisição dos na
vios se fizera. Por touos estes fundamentos juridicos, o Governo Português 
não podia modificar o seu acto. 

Ao mesmo tempo, porém, o Governo Português i11c11mbia ainda o seu 
representante em Berlim de, se essas razões não fossem atendidas, argui11do o 
Gm·erno :\lemão o nosso país de quebra de neutralidade, lhe acentuar firme
mente o infundado da arguição, não só pelas razões jurídicas expostas como 
pela impropriedílde da expressão, porque logo no começo da guerra, em 7 de 
Agosto de 1914, o Governo da Republica Portuguesa declarava, com aplauso 
unanime do Parlamento, qnc em circunstancia alguma faltariamos aos deve
res ela aliança q11c livremente contraímos com a Inglaterra , e os Oo,·ernos es-
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tra11geiro..;, incluindo o Alemão, tamo acataram os ..;c11ti111cntos de pura leal
dade que nos ditarn111 essa atitude, que todo-> mantiveram aqui os seus repre
scn tan tes. 

Foi a esta comu11icaç;1o que o GO\·erno l mperial respondeu, em 9 de ,\ \arço 
de J 916, com a nota da declaração de guerra, e11 tregue pelo Sr. Rosen no ,\ \ i
nistcrio dos Negocios Estrangeiros. 

;\!esse longo e arrogante documento, que tanta ressonancia te,·e e tam le
gitima indignação despertou em todo o país, e de que o Governo deu conta 
ao Parlamento na historica sessão do Congresso da Republica de 10 de 1\farço, 
o Governo Alemão fez 11ma lista dos actos por Portugal praticados e por ele 
considerados contrarios a uma net1lralidade, que 111111ca fôrn deêlarnda pelo 
Ooverno Portugí1ês. 

Referia-se á. proíbição do abastecimento de carvão aos navios alemães, ao 
c:onscntimc11lo ela permanencia dos navios ele guerra ingleses nos nossos por
tos, á pcn11issão da passagem de tropas britanicas por Moçambiq11e, á 11lili-
1.ação ela Madeira como base naval, cí entrega do caça-torpedeiros Lis, á In
gfatcrra t11do aclos manifestamente conformes com as facilidades e auxílios 
que. em harmonia com os de,·eres da aliança, solicitamente haviamos prestado 
;l nação inglesa, consoante o seu Go\•erno os julgava neccssarios. O Governo 
.\lcmão absolutamente faltava á verdade quando dizia que Portugal \'e11dera 
canhões ás potencias da E!llente, e não 111eJ1os adulterava os factos, afrontan· 
do-nos indignamente, ao afirmar que os oficiais e soldados alemfles que acom
pa11ha\at11 o Dr. Schultz-jena, á sua entrada em Naulila, a lCJ de Oul11bro de 
1QI4. ali ha\'iam sido atraídos. declarados presos sem moti\'O justificado, e de
pois, cm parte, mortos a tiro e os sobreYiYentes aprisio11ados. 1:sta afinnaç,10 
111111ca o Governo Alemão a estribou em qualquer prma, antes, pelo contra
rio, o q11e se pro\'ou foi a atitude hostil da parle da Alemanha. 011tros pon
tos alusiros aos acontecimentos de r\frica, e cm que a ,\lemanha procma,·a 
apresentar-se como inocente Yiti111a das uossas agressões, embora todos esses 
factos se ho11vesse111 dado quando os alemães se encontravam em territorio 
portug11ês, por eles invadido, ficaram. já acima devidamente esclarecidos pela 
narrativa oficial desses mesmos acontecimentos. Sobre a questão da req11isi
c;ão elos n:wios, o Go\'erno Alemão procurava rebater as radies jurídicas que 
o Governo Port11g11ês alegara, tentando apresentá-lo con1<) 11111 violador do di
reito. 

Com esta acusação, real111ente singular da parle do Estado, que invadiu 
a Belgica, rasgando o tratado que garantia a s11a neutralidade, e de que a 
,\lemanha era 11ma das potencias signatarias, e com o novo insulto de afir
mar q11c Portugal só demonstrara a sua vassalagam ;l l nglaterra, acabava a 
nota apresentada pelo Sr. Rosen, declarando que o Oorerno l mperial se con
siderava dali cm diante em estado ele guerra com o Governo Port11guês. 

Tendo ouvido a leitura de todos estes documentos, o Parlamento \'Oto11 
por unalli111iclade a seguinte moção, apresentada pelo Sr. Dr . . ,\lexandre 
Braga: 

«Ü' Co11gresso da Republica, 011\'idas as declarações do Go
verno, apoia o seu procedimento, e reconhece com ele a opor
lunidade da co11stit11ição d11111 Ministcrio Nacional, q11e conti-
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1111e a sah·aguartlar a honra e os interesses da Patria, executando 
as deliberações do Poder Legislativo, conducentes a esse fim.» 

Dias depois, com efeito, organiza\'a-se. em conformidade com os votos 
expressos pelo Parlamento, um ministerio de caracteristica acentuadamente 
nacional, destinado a realizar a aspiração da união sagrada de todos os por
t11g11ese . 

* .. . 
Eslava declarada a guerra, a que logo se seguiu o rompimento das rela

ções diplomaticas com a Austria. Natural e necessario era que a nossa solida
riedade com as nações aliadas se estreitasse, entendcnclo-se o Governo Portu
guês co111 os Governos das mais importantes de entre elas. Era a primeira das 
consequencias logicas que o facto capital de 9 de Março devia produzir. Esse 
entendimento cfech1011-se, portanto. fomos representados na conferencia po
litica e militar dos aliados, pouco depois realizada em Paris, pelo nosso 1\\i
nistro em França, e a seguir, na conferencia eco110111ica dos mesmos aliados, 
que ta111be111 em Paris se efectuou, por delegados especiais que o Governo de
signou. Igualmente foi en\'iada a Londres uma missão oficial para conhecer
mos precisamente as disposições do Oo\'erno Inglês em relação ao nosso es
tado de guerra, e tambem para se resol\'erem varias questões, que j<í tinham 
sido objecto de negociações diplomaticas. ,\ \erecia especialmente a atenção cio 
Go\•erno o problema propriamente financeiro ou o estudo das facilidades que 
Portugal teria cm Londres para as operações externas de que o Governo 
\'iesse a carecer. Todavi~ a viagem a Londres dos Ministros das finanças e 
dos Negocios Estrangeiros foi principalmente determinada por um honroso 
convite do Governo Britanico, ao qual não podiamos deixar de correspon
der com a maior cordealidacle e com o maior empenho, para mais estreitar 
as intimas relações de amizade existentes entre os dois países. 

Entretanto. · as operações 111ilitares iniciavam-se, depois da declaração de 
guerra, na Africa Oriental, com a reconquista de J(ionga que a Alemanha, 
em 189-1, afrontosamente nos usurpara. Retomada Kionga, as operações se
guiram para a 'iuvasâo do territorio inimigo. As tropas portuguesas alra\'es
saram o Ro\'llma, depois ele sangrentos combates, e, varrendo sempre o ini
migo, penetraram na colonia alemã até o forte de 'ewala. Um desses fluxos 
e refl11xos que tem sido a característica da guerra actual levou os nossos sol
dados a ceder momentaneamente algum terreno, mas a guerra em 1\frica pro
segue \'antajosamcnte, e é legitima a esperança que o Governo Português aii
menta de que cm breve as nossas tropas recuperarão todo o terreno que tive
ram de abandonar por um incidente de campanha, e farão no,·os ª''anços, ba
tendo completamente os alemães no se11 proprio territorío, e hasteando ali, 
definitivamente vitoriosa, a bandeira de Portugal. 

Por sua parte, a Alemanha não nos poupa. Logo qne se declarou a guerra, 
foram encontradas minas espalhadas pelo inimigo mesmo á entrada cio porto 
de r .isboa. Não conseguiram os alemães os se11s desígnios pelo esforço da 
nossa intrepida marinha que, apesar do restrito nnmero dos seus navios, cons_ 
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tante111e11tc v1g1a pela nossa segurança, tend0 conseguido que até agora ne
nhum ataque se desenhasse contra as costas cio continente. Dessa bravura tra
dicional e constante foi exemplo o feito realizado pela pequena canhoneira 
lbo, 1epeli11do, no mar largo, o ataque dum submarino alemão. Todavia, os 
acontecimentos recentes da persegaição cio Machico, do ataque ao funchal, 
do torpeaclamento da barca Emilia, do afundamento dalg111\s navios porht
gueses, cm dage111, e ela tentati\•a contra S. Vicente de Cabo Verde, em cujo 
porto um submarino inimigo conseguiu introcl11zir-sc, 110 dia 4 de Dezembro 
ultimo, seuclo repelido pelas canhoneiras portuguesas que ali se encontram, 
auxiliadas pela artclharia de terra, provam bem que o furor da Alemanha con
tra nós pode ser impotente em muitos casos, mas e111 todos aqueles enrque com 
eficacia se pode exercer nunca deixa de saciar-se com barbara tenacidade. 

Regressando de Londres os Ministros que ali haviam ido cm missão do 
Governo Português, foi convocado o Parlamento para o dia 7 de Agosto, a 
fim ele· ser presente ao Congresso da Republica o resultado dessa missão. O 
Ministro das finanças relatou os acordos a que se havia chegado com o Go
verno Inglês ácerca da cedencia dos navios ex-alemães e sobre a questão fi
nanceira, relativa á guerra. Decidiu-se alugar a uma comissão representante 
cio Governo Inglês todos os na,·ios que não nos fossem precisos para as nos
sas urgentes necessidades, voltando esses navios ao nosso dominio logo que 
cessem as circunstancias especiais determinadas pela guerra. Assim se acaute
lou a nossa aspiração de possuirmos uma importante marinha mercante, apro
veitando os perigos e riscos que a guerra nos acarreta. 

Quanto á questão financeira, sob o ponto de vista da guerra, o Governo 
Inglês concordou em que se comunicasse ao Parlamento a eguinte nota: 

((O Governo Inglês combinou co111 o Governo Português 
fazer-lhe tantos emprestimos quantos forem nccessarios para o 
pagamento de todas as despesas que, para fins clirectamente re
lacionados com a guerra, os dois Governos concordem que é 
necessario efectuar na Grau-Bretanha ou, excepcionalmente, nou
tros países aliados. O Governo Inglês fará estes emprestimos ao 
Governo Português nas mesmas condições em que levanta di
nheiro ele tempos a tempos por bilhetes do Tesouro. O total em
prestado ao Governo Português será por este )}ago ao Governo 
Inglês dentro de dois anos, a contar da assinatura do tratado da 
paz, com o produto dum emprestimo externo, q11e será nego
ciado por Portugal e para cuja emissão o Go,·crno f nglês dará 
todas as facilidades possíveis.» 

Por seu turno, o Ministro dos Negocios Estrangeiros. depois dC acentuar 
as notaveis demonstrações de estima que a grande Nação aliada prestou aos 
representantes do Governo Português, leu ao Congresso da Republica o se
guinte documento em que o Go\'erno Britanico con\'ida Portugal a tomar nm 
111gar na guerra europeia junto dos aliados: 

«Os Srs. Afonso Costa e Augusto Soares, iV\inistros Portu
gueses das finanças e Negocios Estrangeiros, confirmaram, cm 

l 
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conversação com o principal Secretario ele Estado <le Sua Ma
jestade para os Negocios Estrangeiros, o facto de Portugal, pe
las decisões do seu Parlamento e pelo unanime sentimento do 
seu povo, se ter invariavelmente colocado ao lado da Oran-Brc-

• lanha. Portugal senliu que, acima de l11do, devia proceder como 
antigo aliado da Oran-Bretanha, para o que tem estado e conti
nuará a estar pronto. Portugal deu provas disso em todas as 
ocasiões, e especialmente quando os navios alemães foram re
quisitados, facto que conduziu á declaração de guerra pela Ale
manha a Portugal. O Governo de Sua Majestade plenamente 
reconhece a lialdade de Portugal e a assistencia que já 1 he está 
dando, e cordialmente o convida a uma maior cooperação míli
tar ao lado dos aliados na Europa, e111 tanto q11anto êle se jul
gue capaz de a prestar. A comissão ele guerra está sendo cou
sultada com respeito ás pro\'idencias 4ue serão propostas para 
assentar nos preparath·os necessarios para esse fi111.1> 

.\ seguir á leitura destes documentos, foi apresentada pelo Sr. Correia 
Barreto a seguinte moção, a que o Congresso deu a sua aprovação plena: 

«O Congresso da Republica em conseq11encia e execução 
elas suas deliberações de 7 ele Agosto e 23 ele Novembro de 
1914, e 10 de Março de 1916, e cm atenção aos altos interesse~ 
nacionais, resolve dar plena satisfação ao homoso convite que o 
00\·erno de Sua Majestade Britanica fez, cm 15 de jnlho ultimo, 
ao Oo,·erno da Republica Portuguesa para uma maior coopera
ção militar de Portugal na Europa, e mantem, para esse efeito, 
ao Poder Executivo. as faculdades anteriormente concedidas.'> 

• • 

Eis os factos que precederam a declaração de guerra. Eis os factos que, 
até agora, foram suas consequencias. Logo após a apresentação dos documen
tos que precedem ao Parlamento, o Governo Português tratou de efectivar a 
participação de Portugal na guerra europeia. Mobilizou-se o exercito, proce
dendo-se á instrução intensiva das forças que devem seguir para esse fim. A 
partida do primeiro corpo expedicionario vai-se efectuar. Pela primeira vez, 
de há cem anos a esta parte, a bandeira de Portugal flutuará, de novo, nos 
campos de batalha da Europa. 

Pela exposição clara dos factos que nos levaram ú guerra, e que ela guerra 
são jú a consequencia necessaria, o país inteiro fica sabendo que a honra da 
Patria se manteve imaculada em toda esta longa situação internacional que 
neste momento chega á mais gra\'e, mas tambem á mais gloriosa das suas fa
ses. Percorrendo as paginas da sua historia, o povo português encontrará ti
lulos de nobreza, justificados em acções brilhantes que lhe asseguram a imor
talidade. A essas paginas, porém, acrescentará aquelas em que se fixa a sua 
atitt1de actual, tomada em face dos maiores perigos que, sem dudda, podem 
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ameaçar uma 11acioualidade, mas que tambem lhe asseguram as compensa
ções do heroismo, ela dignidade e da lealdade reconhecidas pela humanidade 
presente como o sen1o pela posteridade justiceira. 

Numa sequencia de logicas atitudes, manifeslo11-se, sempre pura e deci
dida, a integridade moral da Nação. foi essa a preocupação dominante cio 
Governo Português que, de fronte bem alta, se apresentou constantemente 
perante amigos e inimigos, dando a todos as pro\"as da mais absoluta leal
dade, porque nem a uns faltou a mínima parcela de fidelidade nos compro
missos nacionais, nem perante os outros jámais procurou esquivar-se a ne-
11 hum a responsabilidade dos seus actos. O oo,·erno Português aguarda, se
reno, os juizos da historia, porque tem a consciencia de quê foi o mandata
do da nação e o zeloso depositario da sua honra. 

E' cedo para apreciar as possiveis vantagens da atitude que Portugal as
sumiu perante a conflagração europeia. Elas dependem da marcha dos acon
tecimentos. t; ma, porém, lhe está já plenamente assegurada. E' a de se ter 
afirmado um povo digno das tradições do seu passado e das esperanças do 
seu fut11ro 1 digno ela sua liberdade e da sua imlcpendencia, digno da nobre 
civilização a que pertence e em que o di reito e a justiça são noções sagradas 
e inviolaveis. Esta guerra começou pelo espectaculo, patenteado ao mundo 
inteiro, duma das maiores potencias do globo, calcando aos pés um tratado 
que ela assinara, para invadir um país e traiçoeiramente assaltar outro, cha
mando depois a esse tratado «um farrapo de papel». Sení. para Portugal 11111 

brazão de gloria que ninguem jámais lhe arrancará, o espectac11lo que ec;ta 
pequena nacionalidade dá ao mundo, considerando o tratado de al iança, que 
a liga hft seis seculos a uma nação amiga corno um elo de bronze que 11e111 a 
acção do tempo nem as violencias dos homens podem quebrar. 

Não somos levados nem pela ansia de conquistas1 nem pela sêde de rc· 
compensas. O superior interesse que nos guia1 além da afirmação espiritual 
que nos orgulha, é o de tornarmos ainda mais solida a nossa aliança com a 
nobre Nação inglesa, que nos tem acompanhado sempre pela historia fóra 1 

cimentá-la com os nossos esforços e os nossos sacrificios, valorizá-la e engran
decê-la, engrandecendo-11os ~ valoriw11do-nos a nós proprios. Já se chamou a 
esta guerra a guerra das pequenas nacionalidades, e é certo, porque o impe
rialismo alemão ainda não soube senão esmagar pequenos povos. Portugal é 
uma dessas pequenas nacionaliclacles1 com profundas raíses historicas e um 
patrimonio colonial conquistado á custa de heroismos de que a humanidnde 
largamente aproveitou. Portugal defende a sua vida e defende o seu patrimo
nio. Para isso derramará o seLt sangue até á ultima gota. 

O Governo Porlugués sal1da os soldados que vão partir. Sa11da o exer
cito e a armada, em cujo patriotismo e intrepidez repousa a segurança da Pa
tria. Saüda o País. A honra de o representar neste momento culminante da 
existencia nacional basta para o compensar das agruras da missão que lhe tem 
sido dado desempenhar. 

Presidencia do J\l\inisterio. - 17 de Janeiro ele 1917. - Antonio j osé de Al
meida, Braz Mousinho de Albuquerqae, Luiz de Mesquita Carvalho, Afonso 
Costa, J osé Mendes Ribeiro Norton. de Matos, Vi for Hugo de A zevedo Cou
tin.ho, Augusto Luiz Vieira Soares, Francisco josf Fernandt's Costa, Joaquim 
Pedro Martins, Antonio Maria da Si/lia. 
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l\li.nisterio da Guer-ro 

Repartição do Gabinete 

DECRETO 0:.0 2.988 

,\tendendo ao que 111e representou o J\\inistro da Guerra e usando das 
autorisações concedidas pelas leis 11.0 373, de 2 de Setembro de 1915, e n.º 
.J.CJI, de 12 de i\\arço de 191(1: hei por bem, ouvido o Conselho de Ministros, 
decretar o scguin te : 

Artigo 1.0 Proceder-se-ti desde já <Í concentração de 11111 corpo cxpedicio
nario destinado a combater cm França contra a Alemanha, ao lado dos exer
citos das nações aliadas. 

Art. 2.0 Assumini o comando do corpo expedicíonario português o ge
neral Fernando Tamagnini de Abreu e Silva, que lerá a competencia que pe
las leis e regulamentos cm vigor é conferida ao comandante em chefe do exer
cito em vperações e usar;í como distinti\'O do seu posto e função, além das 
três estrelas de pratci, o escudo da Republica. 

Art. 3.o Exercerá as f llnções de chefe do estado maior cio corpo exped1-
cionario português o major de artilharia e do serviço do estado maior Ro
berto da Cunha Baptista. 

Art. 4.0 Serão expedidas com a maior urgencia pela Secretaria da Guerra 
as ordens e instruções que ainda sejam necessarias para a organização, mobi
lização, concentração e transporte do corpo expedicionario português. 

Arl. 5.o Este decreto entra imediatamente em execução. 
Os ,\\inistros de todas as Repartições assim o tenham entendido e façam 

executar. Paços do Governo da Republica, 17 de janeiro de 1917.-Bemar
dino Machado, Anfonio José de Alllleida, Braz Mousinlto de Albuquerque, 
L11iz de Mesquita Car11al/10, Afonso Costa, josrf Mendes Ribeiro Norton de 
Matos, Vitor Hugo de A ze11edo Coatinho, Augusto Luiz Vidra Soares, Fran
cisco }osi! Fernandes Costa, joaqui!ll Pedro Martins, A11to11i& A1aria da 
Sü11a. 
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França 
Granadas de mão.- J\tribue-se cm fra nçagra11dc i111porla11cia ao e111prcgo 

destes artificios, até no ponto dos regula111 entos de todas as armas conterem 
instrnçõcs minuciosas para o seu emprego, e os corpos dedicarem preferente 
atenção ao cnsi110 do seu manejo. 

Cada companhia ou bataria dispõe de (1 granadas e IS espoletas de ins
lrnção. 

Os sapadores especializados co1110 111i11eiros1 são ta111be111 i11stru idos no 
lançamento de granadas ele mão de dh·ersos tipos e na rn11strução rle omras, 
cujos modelos ficam á inicí'.ltiva dos comandantes de corpos, e que se impro
,·isam mediante explosivos e artíficil)S regulamentares (petardos 011 cari11chos 
de melinite, mechas, Jetonadores, etc., e com toda a especie de elementos com 
que se possa contar em campanha (cra\'OS, resíduos metalicos, projecteis, etc.) . 

. \ granada regulamentar pesa 1.200 gramas, e este elevado peso faz que 
lançado simplesmente a braço, alcança apenas 20 011 30 metros. 

Se se lançam de baixo para cima, corre-se o risco de que caíam no campo 
amigo. 

f e111-se tratado de aumentar a sua potencia com carga de 11111 alto explo
sivo 111oderno, cm vez ele polvora ordinaria que leva 110 seu interior, mas 
não se tem conseguido dotai-a com 11m dispositivo apropriado de percussão. 

Não obstante o que fica dito, um sargento ro11scgui11 lançar tais grana
das ú distancia de 61 metros. 

Organisação da cavalaria na ofensiva do Somme.- Na pre\'isão que esta 
ofensiva surtisse o resultado desejado e com o fim de explorar as dific11ldad~s 
que o inimigo certamente teria 11a retirada, causadas principalmente pelo 
transporte da grande quantidade de material em guerra acumulado na zona 
das trincheiras, a cavalaria francesa foi organisada cm ires corpos cujo obje 
cti\'O era, em caso de sucesso, perseguir com energia o inimigo. 

Catla corpo de cavalaria era constituído por 3 divisões de 3 brigadas de 
2 regimentos, sendo cada regimento formado por ..J. esquadrões, dos quais 
3 de manobra, o quarto constituído pelas sec\õcs de sapadores, telegrafistasr 
metralhadoras e explosi\'OS. 

Cada divisão além de 6 regimentos, e uma bateria de artelharia a ca\'alo 
contava mais um grupo de metralhadoras, 11111 grupo de ciclistas ( 1,500 ho
mens) e um outro grupo (1 .500 homens), formado por rnvalciros npeaclos 
devidamente enquadrados por oficiais de cavalaria. 

A base destes grnpos era constit11 ida por reservistas de cavalaria, que em 



CRÓNICA .MILITAR 303 

frança como cm todos os exercitas excedem o numero de caralos mobilisa
,·eis e que, em lugar de serem mandados servir na Infantaria. como por \'C-

1.es jéi se tem feito cm alguns países, se utilisaram com apoio das forças mon
tadas, dispensando assim o empregar tropas de infantaria. 

Inglaterra 
os ultimos raids de zepel ins. -Em pouco mais de uma semana, de 21 de sc

tembrcJ a 2 de outubro, os dirigi veis alemães realisaram tres grandes ratds so
bre lerritorio inglês, perdendo <l111 ante a s11a execução li es unidades, a batidas 
pelo serviço de defesa anti-acrca. 

Um dos ultimos n11meros de L' Aerophile insere bastantes porn1e11 ores 
concretos relat ivos <ÍS ditas incmsões aereas. Desses pormenores 11111ilos foram 
já divulgados pelos relatos pnblicados na imprensa diaria; outros, como aão 
os respeitantes a melhoras na construção e no aumento do poder desses gran
des mares, são menos conhecidos, e a eles nos referimos principalmente nas 
J in has q 11e scg 11c111 : 

O primeiro raid teve logar na noite de 23 para 2.+ de setembro, calcu
lando-se que tomaram parle na mesma 12 zepclins, e co11stit11i11do assim o 
J11aior agrupamento de unidades até agora conhecido em nma nnica expedi
ção. Dois dos dirigi\'eis for,lm derrubados no Condado de Essex; um caíu en
roh·ido cm chamas e ficou completamente destruído, perdendo toda a sua tri
dulação; o outro du-sc forçado a aterrar, por certo não longe do mar, cm 
conseq11e11cia de haver sofrido uma perda de gaí', e ficando prisioneiros os 
seus 22 cripulantcs e oficiais. Ambos os aparelhos pertenciam ao mesmo tipo, 
com a numeração L-32 e L-33. 

O reconhecimento minucioso deste 111limo1 permitiu comprovar a sua 
construção recente e que presta,·a serviço tão só desde 1-1 ele julho do ano 
passado, podendo classificar-se dentro da norn categoria, dos litans-super
u pelins. Os primeiros ensaios deste novo tipo colossa l foram cfect11ados em 
J-'riedrichsliafcn cm fins de junho ultimo, no dizer do periodico s1dsso Der 
Ba/l(f. De tamanho q11asi duplo que o do seu antecessor o superze1Jelin, 011 
seja co1.11 ttm volume de :>-1 a 56.000 metros cubicos, tinham atribuido no ti
tan-saperzepe/in as seguintes características: comprimento, 2-10; 4 naves; 7 
motores; 7 !telices; força motriz. total, 1 400 H. P.; velocidade horaria 95-100 
quilomctros; ca rga util, umas 15 toneladas, compreendendo nele a tri pulação, 
cssencia, oleo e explosivos; altitude maxima, 5.000 metros e uma tripulação 
com o mi11 i1110 de 30 homens. 

Bastante coincidencia se notam entre estas características e as encontradas 
em L-33, pois o comprimento deste alcança 20301 , com um dia111etro de 21 111 />; 
\'ai ta111bc111 provido de 4 nares, que alojam 6 motores J\\ercedes ele 240 ca
,·alos cada 11111, o que produz uma força motriz de 1.400 cavalos. O seu vo
lume é de 56.698111 1, e nos depositos de combustível ha cerca de 9.000 litros 
de petrolco. Contam-se 60 lança-bombas, e parece que o numero de peças 
de fogo se eleva a 7 ou 8, das quais S eram metralhadoras fv\axim e as res
tantes de calibre llm pouco maior. 

No raid de 21 n 26 de setembro voaram sobre a Inglaterra 7 zepelins, os 
quais depois de bombardear distritos separados entre si por grandes distan
cias, regressara 111 ao q11e parece inclenes ás suas bases de operações. 
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,\s autoridades militares inglesas calculam em 10 o 11u1ncro de dirigh'eis 
que tomaram parte no 3.0 raid, na noite de 1 para 2 de outubro. Penetraram 
pela costa de leste, e um deles que se aproximou bastante de Londres foi al
cançado pelo fogo combinado dos canhões anti-acn~os e dos aeroplanos de 
perseguição. Caiu incendiado não se salvando nenhum dos seus 19 tripulantes. 

O zepeli11 derrubado nessa ocasião, era o L-31, e os peritos que o exami
naram poderam afirmar que o seu fabrico data\'a ele; ha cerca de um mês. Por 
isso são de grande actualidade todos os dados do mesmo que tomamos do 
L' Aerophile. 

O envolucro é f11siforme 1 com 11ns 293m de comprimento; o seu diame
tro é de 21111 na secção maior qne se enco11tra a 20111 da extremidade anterior; 
a 7111 ela posterior, que termina elll ponta aguda; o dia111etro da secção é só 
de 3111

150. 
O llletal empregado na armadura (: uma liga de al11111inio bastante co

nhecida, que tem o defeito ele ser fragil e ele apresentar um ponto de fusão 
muito baixo. As navesitas são em numero de quatro e de metal ondulado; 
duas contce111 cada uma um motor Mercedes de 2-lO dvalos e 6 cilindros ver
ticais que actuam por meio de uma redução de engrenagens cilíndricas de 
duas belices de 6111 de diametro; outro motor vai alojado na terceira navesita, 
t! na quarta vão dispostas outras tres mais, que transmitem o movimento de 
rotação ás belices respectivas com auxilio de grandes an·ores munidas de dis
posições especiais para evitar a sua flexão. 

A força motri'l total é de l.400 cavalos. 
Na navesita dianteira: de maiores dimensões que as outras, estcí instalado 

o posto de comando, donde ima11a111 as ordens, transmitidas por meio de um 
mecanismo telegrafico de quadrante, similhante ao que se usa nos navios; 
actuando o comandante um botão, põe em liberdade as bombas, que podem 
caír á vontade, urna por uma ou por grupos. Atraz do posto de comando está 
o de operador de telegrafia sem fios, formado por uma cabine isolada com 
u 111 revestimento almofadado de uns l O cen ti melros de espessura. 

Os lemes, montados na parte posterior, estão equi librados por molas de 
uma maneira tc1o exacta, que basta para os deslocar um pequeníss imo esforço 
exercido sobre uma alavanca ele mão que o trasmita a 11m cabo de diametro 
muito rech17ido. 

O armamento compunha-se ele metralhadoras montadac; 110 lado exterior 
das navesitas e com um grande campo de tiro. 

Encontrou-s~ tambem uma plataforma para uma arma de maior calibre 
e em uma situação muito apropriada para poder atirar sobre qualquer apa
relho aereo que tentasse dar caça ao ciiri~i' el. 

Russia 
Projectores electricos.-Cada corpo c.?e exercito de duas divisões{; dotado 

com 11 estações totoelectricos, assim distribuídas: uma estação com projector 
de 90 centimetros, montada em um carro-auto111on·l 1 para o comandante do 
corpo de exercito; uma com um projector de 75 centimetros. transportado em 
uma viatura de 4 rodas, para os comandantes de divisão; e 11ma estação com 
projector ele 40 centimetros, em viatura de 2 rodas, extremamente mo,·el, 
para cada regimento de infantaria. 
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Suissa 
Novo explosivo -Anuncia-se a descoberta de um novo explosivo «Kanso

lite», composto de parchoreto de amonio, e especialmente destinado á carga 
de explosão de granadas. 

Projector portatil. - Tem-se efectuado uns ensaios conducentes a dotar a 
infantaria com projectores ligeiros, de 700 a 1.000 metros de raio de acção; 
o espelho tem 40 centimetros de diametro sendo montado em um tripé. O 
peso total é ele 39 quilogramas, dividindo-se para o transporte e111 3 cargas. 

DIVERSOS 

Entrincheiramentos modernos.-Um oficial inglês, que tomou parte nos 
combates do So111111e, escreveu as suas impressões pessoais em um artigo que 
apareceu extratado no Tlze lntemational Military Digest, na parte que se re
fere aos e11trincheira111entos inimigos. Para conservar o valor das ditas impres
sões, ,damos em seguida a sua tradução: 

<cPclo seu valor militar, são Yerdadeiramente notaveis alguns dos abrigos 
subterraneos e as trincheiras de comunicação. Percorremos uma delas consti
tuída por um tunel de mais de 100 jardas (ou 91 metros) de comprido, com
pletamente re\'estida de madeira e tão profundamente enterrada no terreno, 
que se pode considerar segura contra qualquer eventualidade, com excepção 
dos fornilhos de minas. 

Penetra-se nos abrigos de maior importancia através duma porta de aço, 
desde que se desça por uma escada de uns 30 pés (9 melros), cujos degraus 
são tambem cobertos de madeira. Ao pé da escada encontram-se habitações 
espaçosas, com pavimentos, paredes e tectos cuidadosamente cobertos de ma
deira. Os corredores de comunicação estão tambem bem construidos e uma 
segunda escada do mesmo comprimento que a primeira conduz a um segundo 
grupo de habitações tão bem acabadas como as do pavimento superior. 

E111 um dos subterraneos encontrou-se um engenhoso mecanismo para 
levar a terra extraída que, deitada em sacos vulgares, utilisa-se na trincheira 
superior. Em outro, disposto para hospital, estavam colocados ao longo das 
paredes, duas filas de tarimas que podiam alojar 30 doentes. Pode-se albergar 
em qualquer destes grandes abrigos um bom numero de homens livres dos 
choques e explosões dos mais potentes projecteis, e o seu unico ponto vulne
ravel corresponde ao caso em que um destes projecteis penetre pela entrada. 

Não se deve supor, naturalmente, que todos os subterraneos alemães 
apresentam o mesmo grau de aperfeiçoamento, pois, sem duvida, só os me
lhores teem resistido aos efeitos destruidores. O que não se pode negar é a 
grande utilidade militar dos ditos abrigos debaixo do solo. 

Além de se diminuir com o seu emprego o numero de baixas durante o 
bombardeamento, podem ocultar-se neles uma reserva de metralhadoras até 
ao momento do avanço ; nessa ocasião, em que as nossas tropas alcançam as 
trincheiras alemãs é dificil limpar completamente o terreno dos obstaculos 

20 1917 
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existentes, e pode dar-se o caso, ao proseguir o avanço, de se verem atacadas. 
pela rectaguarda com fusilaria e metralhadoras dirigida pelos ocupantes, até 
então ocultos, das trincheiras. 

Outro pormenor formidavel das defensas alemãs é a engenhosidadc de
moni;trada na colocação dos postos de obsen·ação. Um destes, proximo de 
fricourt, formava a boca de um profundo buraco da largura do corpo de um 
homem, semelhante aos que se veem nas ruas de Londres para dar acesso aos 
esgotos. 

O referi<lo orificio aflorava á superfície proxi1110 do ponlo mais clcrado 
do terreno; a abertura exterior ficava dissimulada pelos restos casualmente 
amontoados de um cano destraçado, e o fundo estava cm co!nunicação por 
meio de um tunel com as trincheiras alemãs. Qualquer desles postos observa
torios teem as suas paredes revestidas de madeira e são dotados de escadas 
com degraus ele ferro. 

Estas organizações sHbterraneas demonstram um trabalho intensivo nor
mal nas tropas alemãs, mais apreciavel para to<lo aquele q uc tenha tido oca
sião de organizar trabalhos de trincheiras». 

As aves na zona da guerra.-A guerra actual que sacudiu e abalo•t to
das as energias, subvertendo, derrocando toda a economia social, e cujos efei
tos repercutiram em todos os países, em todas as classes, cm todos os seres, 
não poupou as aYes, esses simples, humildes e canúros habitantes das seh·a;;. 

Emigraram aos bandos, ás revoadas, rufiando as a'las das zonas da guerra, 
fugindo aos horrores da luta entre os homens ... 

Carnot notou que, nos pontos em que as acções se travam cm França, as 
aves experimentam grandes perturbações, agitando-se <leson.lenaclas, incapazes 
de encontrar um pouco de repouso quer de dia, quer á noite. E cançadas, 
exaustas, buscam na emigração o balsamo consolador aos seus sofrimentos, ás 
suas tortmas. 

As que habitam ao sul dos territorios ocupados pela guerra batem azas 
e dirigem-se para os países quentes, e as cegonhas, quais tropas cm explora· 
çâo, vão antecipadamente na frente rasgando caminho, guiando a trilha; as 
que vivem nos países do norte bordam, esvoaçam, revoltea111, tangenciando 
as duas frentes, e ao envez de se orientarem como outrora pela França a den
tro, se conduzem á Snissa e ltalia. 

Os melros que, na Alemanha e na Esca11clinavia, anualmente, aos gran
des bandos, viaja\·am para o sul passando por Borgonha, tomaram rumo des
conhecido. Desaparcce1am igualmente as calhandras; as aves aquaticas da 
Flandres e da Holanda partiram a destinos ignotos. 

Naturalistas russos observaram que, no primeiro ano da guerra as gra
lhas e os corvos abalaram e fugiram ; nos campos não mais se ouve o doce 
gorgeio dos passaras e a propria calhandra emudeceu, calou-se; os pardais 
tambem se foram ; tudo recaíu na dolorosa monotonia das coisas mortas. A 
altiva aguia dos Carpatos abandonou os picos alcandorados das montanhas 
para refugiar-se nos Balcans; o pombo silvestre das regiões hungaras emi
grou tambem. 

Rossinsky, presidente do Comité ornothologico russo, constata, afirma que 
coincidindo a direcção das operações de guerra no teatro oriental com a cor-
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n:11k c111igratoria Jas an:s na Russia, as cegonhas e outros pernalta:-. tomaram 
rumo contrario, destino desconheciJo. 

O reputado caçador russo Razdo,·rnro\\' recorda que, na guerra turco
ni'>sa (1877-78) nos arredores de i\\osco'v afluiram magolcs de cegonha:>, ga
linhola~ emigradas das regiões em guerra; actualmente o mesmo fcnomcno 
se reproduz nas regiõe::> do none: enormes alunões de patos não podcndu 
atravessar 1\\itan ou Russia ílranca pelos efeitos da guerra, afluem e111 ma.::sa 
para o norte. 

t\.; correntes c111igrntorias são constantes e ,·ariam cm direcções sullla
mcnlc í11lcressantes. Algumas especies apareceram na ilha de l:le:l, outra5 cru
zaram a Polonia; outras e outras foram ter á Turquia. 

t:: como as pombas do conhecido e festejado poeta foram despertadas ... 
pelo ribo111 bo dos canhões, pelo eco estridente das metralhadoras, pelo explo
dir das granadas de mão, pelo deslocamento cio ar e pelo esvoaçar das azas 
dos aeroplanos que, cruzando o espaço em sinuosos voos, buscam disputar
Jhes a posse cio meio cm que elas eram incontestavchnente as do111i11adoras 
arq ui-scculare" ... 

(Do Jntemarional 1Hi/ilan1 D(S(est). 

A guerra transforma-se. -Um dos factos mai.; interessantes da presente 
guerra (; o mrarter e11olitlivo de que ela se reveste: transforma-se, 11ansmu
Ja-se, progredindo sempre. A guerra que actualmentc se desenrola não é a 
mesma dos belgas, em 191.f, em Visi, Liege, Tirlemont, Saint Troud, Oiest, 
:\'a111ur, Lo11vai11, Acrschot, Antuerpia; dos franceses em Dinant, ~eufch,\tean, 
Charlcroi e Scmey; cios ingleses em bitche, ,\Jons, Cambrai, Le Catc~m, Saint 
Quintin. 

Pelos 111eios de acção, pelos melhodos e pela tactica é hoje tão distinta 
que se afasta inteiramente tia guerra dos grandes movimcntos para recair nos 
archaicos processos dos secttlos XVII e xvrn, nas mesmas trincheiras em zig
zag, nos 111cs111os carninhamentos cobertos ligando as trincheiras <i base do-. 
abastecimentos e ás estações sanitarias, nas mesmas galerias s11btcrra11cas até 
ati11gir as trincheiras do inimigo sem que este o presinta. 

No entanto, os guerrei ros actuais venceram e111 alguns 111eses elapcs tão 
largas, tão extensas que os nossos antepassados para alcançai-as con-;umiriarn 
gerações sohre gerações . 

. \ potencia industrial realisa em pouco tempo tais progres~os que pe1111i
tem pôr cm jogo as mais audazes emprezas. 

t:ste caractcr não é 110\'0 na guerra actual, cm cujo cur5o se tem 
aplicado os metoc.los mais ineditos e realizado os conflictos mais ,·ariados. A 
fbionomia com que eles se re\·estem parece tratar-se de 'arías guerras Jentro 
de uma mesma guerra; tal a multiplicidade de aspectos. 

A hatalha de Verdun pôz em evidencia a C\ alução de sa tactica sancio
nada por multiplos e singulares cxperiencias. 

Tomando como ponto de partida a batalha de Charlcroi, a aparição dos 
gazes asfixiantes nas linhas ele Yprés (22 de abril de 1915), as tentativas de 
maio em Artois e de setembro em Champagne, chega-se natural e logica
me11lc á forma de combate que haseis longos meses se desenvolve cm Verduu 
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Em 19 14, fazia-se a guerra como as escolas de estado-maior perconisa

vam. A novidade ou antes a grande surpreza foi o tcrrivel efeito destruidor 
da artilharia pesada sobre os fortes de Liége, Namur e Maube11ge. 

Por outro lado, a eficiencia das me trai li adoras obrigou a constituir trin
cheiras para abrigo das tropas. 

Estes dois factos determinaram a primeirn transformação, deri\'ada da 
subita detenção dos alemães nas linhas do Aisne apoz a ·memora\'el jornada 
do Marne. Tratou-se desde então de romper as linhas de trincheiras. 

Não bastaram as minas subterraneas. E como o problema parecia coinci
dir com a guerra de sitio, e como as trincheiras impro\•isadas ocupavam uma 
vasta extensão do terreno dificultando enormemente o assalto, àpesar da bré
cha aberta em 11111 ou mais pontos, buscou-se alguma cousa de fantastico, de 
grandíloquo: 11111 salto por cima das linhas sucessivas de trincheiras caindo 
de surpreza para traz, no espaço livre. Os alemães tentaram esta espccic de 
salto mortal no assalto ás linhas de Vprés. lança11do mão do:; gazes asfixian
tes. 0-!o primeiro dia o cxito foi extraordinario, completo. 

Mas o estabelecimento dos gazes requer tempo, relati\·arnente grande, e 
está subordinado ás condições atmosfericas, principalmente do vento. 

Ainda mais, no avançar o assaltante acha-se exposto aos mesmos perigos 
que o inimigo. A acção mortífera fica dependendo de uma s~rie de f aclorcs, 
muitos dos quais são neutralizados pela protccção das mascaras. 

O processo dos liquidos inflama\·eis mais terrível ainda que o cios gazes 
asfixiantes pela completa auseucia de meios defensivos só dá resultado a pe
quenas distancias1 não excedendo 30 metros. Mas os seus efeitos precisam ser 
imediatamente seguidos dum ataque á baioneta. 

Em Oorticc, em Artois, os mesmos metodos, os mesmos processos : abre-se 
brécha nas trincheiras com a artilharia. principal111ente a pesada ( 1.500 peças 
no estreito sector do ataque a Oortice). 'a Champagne, a 22 de setembro de 
1915, o progresso feito na frente de ataque foi devido <t intensidade da pre
paração. Essa batalha prO\'Ott á evidencia que se pôde arrazar, destruir tudo, 
aumentando a frente - mas não a profundidade. 

A grande distancia só se acerta por Ulll acaso cm um canhão. 
Porque fracassou o ataque alemão em Verd1111 apesar do progresso dos 

armamentos e dos metodos empregados? Porque miram por terra todo'> os 
esforços quando a experiencia obtida na Cha111pag11e parecia aconselhar o 
exilo possÍ\'el ? 

Pela falta de habilidade na execução dos planos da ofensiva. pelo desen
volvimento paralelo do ataque e defeza e pelo aparelhamento de rcsisleucia de 
a 111 bos os lados. 

Para vencer seria prccíso uma smpreza completa, ou que os meios de ''en · 
cer excedessem ou pelo menos contrabalança:-;sem os da c\deza e nu11ca se 
conserrnssem equivalentes. 

Uma superioridade esmagadora da artilharia de grosso t.:alibie como clll 
Oortice. como 11a Sen ia, 0 11 os elementos de bombardeamento ae1 cu ç paze5 
de paralizar a acção da.:; segunda.:; linha:-. 

Á medida que a guerra se iransforma, a importa11cia do bloque;o cresce, 
avoluma-se. 
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Não é necessario dominar o mar tão sómente; é mister, é forçoso desen
\'Olver, ao lado dos exercitas e no proprio terricorio dos principais beligeran
tes, uma potencia industrial de primeira ordem, dispondo de enormes reser
vas em materiá prima e em pessoal idoneo a todas as industrias relativas á 
guerra. 

A Russia apoz Gortice ressentiu-se dessa necessidade. 
Não se deve absolutamente contar com as industrias neutras mais ou me

nos e.listantes, que se não póclem apressar, acelerar como os acontecimentos 
exigem. 

Todo o povo tem que se consagrar inteiramente á guerra . 
. A guerra no ar tambem mudou de aspecto. A principio, a aviação era 

um simples auxiliar, um complemento ela cavalaria ao serviço da exploração· 
Só se exigia da aviação velocidade e mais velocidade. E o monoplano era o 
aparelho indicado. 

fazendo-se cooperar mais intimamente os aviadores na guerra, obtive
ram-se resultados uteis, extraordinarios. A 8 de setembro, destruiam os fran
ceses a metade da artilharia do 16.0 corpo militar alemão, bombardearam 
postos militares, batarias e estações. Algumas esquadras de aeroplanos aliados 
lançaram obuzes alé111 de 200 quilometros atraz das linhas inimigas. 

Conforme o papel que tem de desempenhar, a aviação utiliza-se de va
rios modelos. Para observar e sobretudo para combater, eleve o piloto ser 
acompanhado por um passageiro. Garros e Pegoud, sem contestação, acu
mularam as duas funções de piloto e de atirador. 

Garros inventou um aparelho que permitia atirar atravez da belice 
couraçada, mas em geral vão dois passageiros. 

Como o ponto vulneravel do aeroplano é o molôr, constróe-se mais 
solido e mais pesado. Daí o motor fixo, substituindo o rotativo. 

Para pol-o ao abrigo das balas, blindaram-no; e, para garantir a sua mar
. cha depois de avariado, lern-se um outro motor para o substituir. 

Estes argumentos de peso não são, em sua maioria, realisa veis com o bi
pla110. Os aparelhos Condron, cujo modelo póde ser vislo nos Invalidos, é 
um instrumento de guerra aperfeiçoado produzindo á primeira vista impres
são de solidez. Tem-se projectado aparelhos de típo superior, e é bem prova
vel que depois da ~uerra venha a construir-se aeroplanos de -l motores, man
tendo-se no ar 12 horas com ~O ou mais passageiros. 

A marinha inglesa mandou construir em Bufalo, nas fabricas Crotin, um 
típo de hidroavião provido de 7 motores, co111 3 belices e 3 planos de susten
tação sobreposcos. O aparelho pesa 9.775 quilogramas e tem -lOm de com
prido. 

Demonstrou-se a probabilidade de lançar torpedos com estes grandes 
aviões. 

O avião de caça alemão elera-se a 1 .00001 em 8 minutos. A sua veloci
dade é de 120 a 140 quilometros por hora. Percorre 150 quilometras sem se 
abastecer. Suporta uma carga de 300 quilogramas. É um elemento de guerra 
aereo diferente cios primitivos. 

No momento em que a Alemanha rompeu as hostilidades possuía cerca 
de 1.?00 aviões; perdeu algumas centenas, tem construido muito mais, con
tando-se hoje por milhares os aeroplanos de guerra. 

' 
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t\a g-ucrra na\·al as transformações são mais acentuadas e mais conside
rareis. 

O choque das grandes esquadras não se tem dado. As acções de Colonel 
110 Chile, nas ilhas folkkand, nos mares Baltico, do i'\orte e ~egro não pas
saram de simples escaramuças. 

Por ocasião da declaração de guerra, a esquadra alemã concentrada no 
Pas de Calais cruzava ao largo das costas belgas. 

Pelas disposições tomadas e por certos pormenores, ora conhecidos, sa
be-se que tinha ordem de bombardear o Havre e Cherburgo, marchando de
pois rapidamente até á entrada da ribeira de Mortaix e de .Morgat, na baía de 
Douarnenez, afim de apoiar um desembarque de tropas que fomariam Brest 
por dois lados : mas a 1 de agosto a esquadra inglesa elo 111ar do norte a1nea
ço11 cortar-lhe a retirada. A decisão da Inglaterra era ainda in.cerla: mas o 
almirante alemão, inquieto, voltou a toda a pressa para Cuxhaven. 

Os alemães constru iram alguns nav ios semelhantes em tudo aos do co
mercio ordinario, rapidos e com maquinas que permitem desempenhar o seu 
papel, com equipagens de guerra e canhões. 

Quando encontram um vapor inglês ou francês, atiram. 
Os navios que mais sofreram com a guerra são os do comercio, sendo

lhes distribuido armamento para a defesa. 
A expcriencia demonstrou que os na\'iOs mercantes armados de canhões 

sofrem muito os ataques dos submarinos. 
A guerra submarina occupa o primeiro Jogar. De,·ido á duração da luta 

tc111 tomado proporções extraordinarias, muito diferentes dos primeiros en
saios. Dois novos empreendimentos deseja realisar a Alemanha: o bloqueio 
das Hhas Britanicas e o dominio no Mediterraneo com os seus subma
rinos. 

A Austria e a Alemanha possuíam, em julho de 1914, 43 submarinos e 
durante a guerra construiram 60. 

Os Hltimos navegam 24 horas sem tomar combustível. A sua presença 
modificou singularmente a guerra naval, porque a guerra submarina nas 
costas e baixios, póde agora ser levada muito além no alto mar e operar con
tra o comercio. 

Contra estes a defeza é mais difícil, pois emergem menos e escapam mais 
facilmente á vigilancia. 

Os rebocadores, os yates armados em guerra, os torpedeiros ficavam 
muito sujeitos aos ataques dos submarinos. 

A defesa foi-se no entanto, are1feiçoa11do pela lei da necessidade: surgi
ram os materiais de dragagem e as redes fixas, os processos ele observação 
das ondas particulares que os submarinos le\·antam no seio das aguas por 
ocasião da sua passagem. 

Estas são observadas por navios de grande ,·elocidade, que a\·isam a fim 
de colocarem no seu caminho uma grande rede, pescando-o como um peixe 
enorme. 

Estas novidades, nascidas da guerra, são recentes e podem ser aperfeiçoa~ 
das. Os novos elementos tecnicos não são a causa 11nica destas transformações 
da fisionomia da guerra; é necessario levar em couta os progressos da sua 
aplicação. 
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J\inda estão reservadas grandes surpresas quer nos processos tccnicos, 
quer nos meios praticos da sua utilização. 

Em 1914 não se ignorava o efeito da artilharia pesada; ao contrario, era 
por demais conhecido; o que constituiu verdadeira surpresa foi a proporção 
estabelecida. 1:• quanto basta para mudar por completo a tactica. 

A guerra na sua evolução constitui evidentemente uma arte: absor\'e, 
empolga completamente o seu espírito; apodera-se de todos os meios, utilin 
toda a sua actividade; põe em relevo todo o talento, actividade, inteli
gencia e vontade na pesquisa de uma formula definili\'a, que jamais ser<\ al
cançada, atingida, graças á marcha sempre crescente, sempre evolutiva da hu
rnanidade nos seus processos de ataque e defesa. 

( rrad 11ziclo do El Mundo 111;/itar, por R.). 

II 

Pf\RTE Mf\RITIMf\ 
Espanha 

O submarino Isaac Peral, em construção nos Estados Unidos. concluiu 
sati:.fatoriamente as suas experiencias, obtendo á superficic velocidade supe
rior a 15' e imerso, superior a 10' ,5, e mergulhando a baixo de 45', tendo as
sim excedido as condições do contrato. 

O total dos navios que a Espanhe. tem em construção e projcctados, é de 
3 couraçados de 15.000 toneladas, 4 crusadores de 5.600 toneladas, 6 contra
torpedeiros e 28 submarinos. 

Estados-Unidos 
O couraçado Arizona, de 31.000 toneladas, construido no Arsenal de 

Brooklyn, entrou em serviço em 17 de outubro passado, com 37 meses desde 
a ordem da construção e 32 desde o assentar da qu ilha. 

É movido por turbinas Parzons, atuando 4 belices; a marcha á velocidade 
de cruzeiro é feita por turbinas especialmente destinadas a este fim, devendo 
este aparelho-motor ser estudado comparativamente com os tubo-elcctricos. 

Queima exclusivamente petroleo, sendo 2.200 toneladas o seu municia-
111e11to normal, mas podendo meter 3.270. 

A instalação de caldeiras numa serie de compartimentos a toda a boca 
do navio, tornada possivel pelo uso do combustível liquido, permite a exis
tencia de uma só chaminé, o que é vantajoso pelo que resreita á sua proteção-

0 couraçamento é analogo ao do Oklahoma e Nevada, os quais marca
ram neste ponto um grande avanço. A espessura maxima da cintura é de 13",\ 
sendo a sua altura 9'' acima da linha da agua e 8",6 abaixo. 

A bataria principal compõe-se de XII de 14", 45, em 4 torres triplices, po
dendo as peças das torres médias fazer fogo por cima das extremas. Toda a 
bataria principal póde ser apontada e disparada simultaneamente por um só 
oficial, ou separadamente em cada torre, passando-se de uma a outra dispo
sição muito rapidamente. 
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A bataria anti-torpedica é de XXII de 5'1 com grande comanclamento e 
a anti-aerea de 4 canhões. 

França 

O projectil P. - Com esta epigrafe publica a Fra11ce Militaire, uma li
geira informação ácêrca de um projectil assim denominado e cujo objecto é 
causar graves avarias nos grandes barcos de guerra (couraçados, dreadnoughts, 
etc.), sem necessidade de ter que empregar peças de grosso calibre. A ideia 
em que foi inspirada a concepção destes projecteis é a seguinte: E' sabido, 
que a blindagem dos grandes couraçados está limitada á sua .obra morta. A 
obra viva (a submergida na agua) não está blindada, 0 11 se o está só existe 
blindage m nos dois primeiros metros de calado quando muito, sendo certo 
que estes grandes navios calam de 8 a 9 metros. 

Fica, portanto, a maior parte da obra viva sem proteção por meio de 
blindagem e protegida unicamente pela agua do mar, que constitui uma blin
dagem natural de primeira ordem, e graças á qual, os g:-andes couraçados 
não são uns colossos com pés de barro. 

A acção da agua, como blindagem, manifesta-se ttlllas vezes em forma 
de desvio do projeclil, que ao chegar á sua superíicit\ em ver de penetrar, 
rebate; e outras em forma da enorme resistencia oposta á marcha do proje
ctil, o qual perde em seguida a velocidade restante que conserva ao penetrar 
na agua. Com os grandes calibres e a distancias um pouco consideraveis pode, 
portanto, dizer-se que a obra vi,·a de um couraçado moderno, é praticamente 
invulneravel. Só são eficazes os tiros que atingem o barco na sua obra morta. 
Mas esta, em primeiro Jogar está blindada e é dificil de penetrar; mas ainda 
que tal se consiga, o efeito produzido reduz-se a 11111 buraco no casco (pelo 
qual não entra a agua) e a estragos de maior ou menor importancia, dentro 
do navio, que e111bora o prejudiquem, não o impossibilita nem para conti
nuar a flutuar, nem para na\'egar combatendo. Outra coisa muito diferente su
cederia se poclcssc fazer-se chegar ~í. obra viva do navio (ou ás suas imedia
ções por baixo d'agua), 11 111 projectil que embora não fosse de grande calibre 
tivesse uma capacidade interior relativamente grande cheia ou carregada tle 
mclinite ou de trilite. Ao explodir este projectil, cm contacto com a obra viva 
ou 11as suas imediacões, o projectil produziria o efeito tle um verdadeiro tor
pedo, abrindo-se uma brecha no casco do barco, pela qual entraria ag1~a que 
o inundaria ou submergiria, conforme os casos; mas o que de todos os 1110-

tlos constituiria uma avaria grave que por si só seria suficiente para pôr o na
vio fóra de combate. 

O problema não oterece dificuldade pelo que respeita ao traçado do pro_ 
jedil relativamente á sua capacidade interior; onde reside a dificuldade é no 
traçado exterior do projectil, que tem de ser adequado ao seu 1110\ imento 
no ar, sem prejuízo de que ao illcidir na agua, em ver de se desviar. penetre 
nela como penetra na terra a rabiça do arado, a qual, uma \'el iniciada a pe
netração, se introduz por si só na terra cada vez mais. 

A France Miiitaire, dá a entender que este problema está resolvido me
diante uma especie de ogiva postiça, que !em o projeclil durante o seu movi
mento no ar e que se rompe ao chocar na agua, ficando então uma ogiva de 
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forma especial e adaptada á penetração no novo meio, no qual deverá conti
nuar o projectil o seu movimento até ao momento da explosão. 

Inglaterra 
Os navios avariados na batalha de Jutlandia, foram reparados com uma 

excecional rapidez. 
Graças ás iníormaçõcs precisas sobre as avarias, os trabalhos de prepara

ção do material começaram antes mesmo dos navios chegarem aos arsenais 
onde deviam ser reparados. O maçarico de oxi-acetilcne prestou exeelentes 
serviços, quer para cortar chapas, quer para fazer soldaduras. 

Japão 
O programa de 1917, apresentado pelo governo, co111precndc as seguin

tes construções, e111 7 anos: 

Couraçados ......... . .......... . 3 sendo 1 cm 1917 
Crnzadores-couraçados .......... . 2 

» ligeiros ......... .. .. . 11 " 2 » )) 

Contra-torpedeiros ............. . 32 » 1 )) )) 

Submarinos ................... . 16 )) 3 )) )) 

Os novos couraçados terão a mesma \'elocidade que o Queen Elisabetlz 
(25'), mas uma superioridade de 10 % na artilharia; supõe-se que esta seja 
obtida com o aumento de calibre, de 15' a 161• 

Os novos cruzadores-couraçados serão inferiores em velocidade aos ame
ricanos, mas superiores em artilharia. 
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Toulouse. 19 16. 

Inglaterra 
1 PALMER (L. S.) Guide to Pioneering, with Instruments. 32010, pp. 132. 

Gale & Polden net 1/6 
2 PvKE (Geoffrey) To Rulzleben - and Back. Cr. 8 ,·o, Pr· 246. Co11stable 

net 1/ 
3 Royal NaJ1y List (The) ; or, vVho's \Vho in the Navy, 1917. \ Va r Sup-

plemen t. Pp. 354. lVitl1erby & Cu. 10/ 
4 S1ME (J. G.) Canada Chaps. Cr. 8vo, pp. 271. J. La11e. net 1/ 
5 ~TEVENSON (Capt. G. de St. C.) A Century o/ TVar, 19 15-1 9 14. Cr. 8vo, 

pp. 141. Hugh Rees net 2/G 
G T. P.'s Journal oj Great Deeds oj the Gr::at lVar. Editcd by T. P. 

O'Connor, M.P. Vol. 4. Folio, pp. 328. T.P.'s P11blishi11g Co. net 4/6 
7 lVar B11dget (The) Illustrated. Folio, pp. 452. •Daily Ch,-onicle» 

net 5/ 
8 \V1CKER {Fred. R. H.) The Maki11g o( tlze Flag. 18010, swd. R. Scott 

net 1/ 
9 BARBER (H ) The Aeroplane Speaks. Royal 8vo, pp. 174. lifcBride Nast 

&; Co. ne t 5/6 
10 Boy Scouts Ycar Book (The) Edited ny \Valte r P. McGuire and Fran-

klin K. Mathews. 4to. Appleton. net 5/ 
11 CoRNISH (Vaughan) Naval and Milrtmy Geog1'<1p!ty of the British Em-

pire. Svo, pp. 146. Hugh Rees. net 3/6 
12 Friends of Fra11ce. The Field Service of tlze Amer-ican Amb11/ance, des-

cribcd hy its i\1embers. Rvo, pp. 31 6. Smith, E/der net 7/G 
13 GREAT "vVar (The) Tlze Standard History ofthe Ali Europe Conjlict. 
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Vol. 7. Edit~d by H. 'W. Wilson and J. A. Hammerton. Folio, pp. 560. 
The Amalgamated Press net 14/ 

14 Jane's Fighting Ships, 19 16 . Cr. 8vo, pp. 612. Sampson lo11• 2 1/ 

1 5 LONGSTAFF (Major E. V) and Atteridge (A. H1llia rd) ( Tlze Book of the 
Maclzine Gun. 8vo, pp. 435. Hugh Rees net 8/ 6 

16 MACDONALD (M.) Under tlze French. rlag. A Britisher in the French 
Army. Cr. 8vo, pp. 207. R. Scott net 3;6 

17 l\ilACKlNTOSH (E. A.), .\l.C. A Highland Regiment. Cr. 8vo, pp. 96. J. 
Lane net 3/6 

18 Mf.11or Operations. t1Tajfrail• . Cr. Xvo, pp. 120. Pearson ne t 1/ 

19 X oBLE (Edward) Outposts of tlze Fleet. Cr. 8vo, pp. 181. H einemamz 
net 1/ 

11 - PERIODICOS 

Portugal 

1 Anais do Club Militar Naval, n.0 12 de dezembro de 1916. O planime
tro em crescente. Guerra contra os holandeses no Brasil. A Escola 
Naval e a pedagogia. A educação dos oficia is de marinha. Os aconte
cimentos da actual conflagração. 

2 Boletim de Administração militar, n.0 1 de janeiro de 19 17. Finanças 
de guerra - IV - No conflito balcanico. O reabastecimento dos exer
cites atravez dos tem pos. Os 1.0 • sargentos e a contabilidade em cam · 
panha. Serviços administrativos do exercito inglês. Material do ser
viço de subsisten ;ias em campanha. Tenente João dos Reis Severo. 
Sinopse de legislação. MoYimento do pessoal de administração militar. 
Instruções de campanha. 

3 O Instituto, n.0 i de janeiro de 19 17. Boletim do Instituto. Conferen
cias do Instituto de Coimbra. O Colegio de S. Bento de Coimbrn. His
toria da instituição da Santa Ordem de Cavalaria e das ordens mili
tares em Portugal. Memorias a rqueolog1co-historicas do distrito de 
Bragança. Reinos neo ,góticos da peninsula hispánica. O Fausto de 
Gcethe. 

4 O Oriente português, 11. 0~ 11 e 12 de novembro e dezembro de 191 6 . 
Compendio universal. Mais lapides no convento do Carmo em Goa. O 
convento de Santo Agostinho de Damão. O hospício e a capela no 
Calobo em. Bombaim. Varia variorum. 

5 Revista de historia, n.0 20 de outubro-dezembro de 19 16. Primeiro pe
ríodo da vida de Anton io Vieira - O religioso - 1608-1 640. A em
baixada de João Gomes da Silva a<> rei Carlos da França e a matança 
de S. Bartolomeu. A inquisição em Mazagão em i6o7 e 1609. A His
toria e os historiadores no seculo x1x. O seculo de Damião de Goes. 
Notabilidades antigas e modernas da Ville de Ancirens. Fac tos e notas . 

6 Revista dos sargentos portugueses, n. 0 • 25 e 2G de 1 5 e 31 de janeiro 
de 19 17. Um ano depois. Pequenas coisas. Os oficiais inferiores d a a r
mada. A defesa colonial e o quadro dos graduados. Respondendo ... 
As batalhas na campanha ac tual. Correm por aí. .. Ao sair <lo banho. 
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Os serviços sanitarios dos exercicos franco ingleses na actual confla
gração europea. Ataque dum submarino á cidade do Funchal. A guerra 
de sapas e de minas. A verdade dos factos. Divagando ... Os quadros 
auxiliares. Pequenas coisas. A promoção do terço. Os serviços sani
tarios dos cxercitos franco-ingleses na actual conAagração europeia 
Os oficiais inferiores da armada. Os mais necessitados. Notas parla· 
mentares. 

Argentina 
i Revista militar, n.0 2P.7 de dezembro de 191G. P rincipios para C'I co· 

mando de tropas. Contribución al estudio de la guerra def Paraguay. 
l:!:l servicio obligatorio. Noticias oficiales. 

Chile 
1 Revista de marina, n.0 35õ de dezembro de 191G. Observaciones <le as

tros en las proximidades dei primer vertical. Corrosion de calderas i 
condensadores. Administracion i manejo de una maestranza. Ascensos 
con eliminacion. Aeronautica. Destilacion dei carbon. Ingenieros na
,·ales. Cartas ai Directorio. 

Cuba 
1 Boietin dPl ejercito, n.0 10 de dezembro de 1916. Fabrica de re\olveres, 

pistolas y ametralladoras Colt. Conferencia pronunciadJ por el briga
dier l\lorrizon, dei ejercito americano, y exposición de un p:-oblema 
practko en el mapa acerca de patrullas. Los oficiale~ cubanos en la 
Escuela de Fort Hiley. E. u. Lo5 Estados mayores <le algunos pode
res beligeran tes. La nueva ley de promociones del ej<.!rcito argentino. 
Ejercito en campana. Administracion militar. 

Espanha 
La guerra y su preparacio11, n.0 7 de novembro de 1916. EI espio
nage. Los servidos de ln tendencia en el ejercito inglés. El ejercito 
nustro hungaro en campana. Reglamento para las maniobras dei ejer
cito japonés. La campana colonial de los aliados. Organización de los 
servicios logist icos en el ejerciro italiano. 

2 Jlemorial de artilleria, n.0 1 de janeiro de 1917. Helaciones entre el 
jefe y los capiranes en el tiro de grupo. Las fortificaciones de Ruma
nia. Observación aerea: r\viacion. Sustentación y eqllilibrio de un ae
roplano. 

3 Memorial de cabal/eria, n.0 de janeiro de 1917. Carta abierta. Espa1ia 
y America. La instruccion de tiro en nuestra caballeria durante el :iõo 
de 1915. Los ejercitos aereos modernos. Yeguada y recria de potros 
en Aragón. Sobre el pacifismo. Esbozo para uu estudio de la raza ca
ballar de la región gallega y reproductores más apropriados para su 
regeneración y mejora. Héroes de la Caballeria cspaíiola. 

4 Memorial de i11fa11teria, n.º 60 d~ janeiro <le i917. Por los huerfanos 
dei Arma. La disciplina. Conferencia sobre «:\letodos de instruccion 
y enseiianza prodigados en la Escuela de Tiro (sección de Infantaria). 
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Los D.irJanelos. Campauas marroquies: La columna francesa dai 
Alto Guir en setiembro. La fortificación y la guerra de mina3 en la 
actual campaiia. La c<manta chifoba» y e! capote dei soldado. 

ltalia 
i Uivist.1 di art iglieri,1 e ge11io, n.º' de outubro a dezembro Je 1016. li 

gemo milirnre alie difesa di Venezia e di Osoppo nel 18..18-43. Calcolo 
rapido delle trari di legno nel ponti di circostanza. Gli odierni tc:atri 
di guerra balcanici e la campagna di Giulio Ce;;are ncll' anne 48 a. 
Cristo. ~uovi tipi di cavallerizze caperta . .Miscellanea. 

Mexico 
Revista de l'Ejercito y marina, n.05 r 3 e 14 de novembro e dezembro 
Je 1916. Academia de Estado Mayor. Continuación y finde los Apun
tes relativos a la Organización y Combate de la Jnfanteria. Deberes 
militares. Academia de jurisprudencia militar. Acuerdos y Disposicio
nes: Las dependencias de los Ferro-carrile!; Constitucionalistas no 
deben atender nin5una orden sin el previo acuerdo de la Secretaria 
de Guerra, comunicado por conducto de la Dirección. Tanque de lona 
para abrenar caballos. El Caciquismo : EI origen de una curiosa cos
tumhre. El primer disparo en algunas guerras. Nuestra salurnción en 
1917. ln 1lemoriam ! Para qué hacermos cstudiar Topografia, si no 
somos lngcnieros y a la hora de los balazos todo eso sala sobrando ? 
,\cademia de Jurisprudencia Militar. Reconocimienros. Acuerdos y 

d1sposiciones : Lo.s militares asitr.ilados perciben los mismos haberes 
que el ejercito, desde el 1.0 de deciembro. Las seiforitas no son asi
miladas. El transporte de guerra nacional 11Progreso». Los submari
nos pueden ser los mejore" guardianes dei Honor Nacional. Gobiernos 
Centro-Americanos. Las invenciones y la Guerra. Vindicando ai sub· 
marino. L a vida aparente de los muertos en batalla. 

Noruega 
1 Norsl.- milila.•rt lidsskrift, n.0 1 de janeiro de 1917. Faedrelandet i ver

denskrigens 1 ys. ITjemmesoldaten. Banesky tning - praktisk skytníng 
- Baneskytning - prakti.;k skytning. Krigen XlX. Kappelyst. 

Peru 
1 Boletin dei Mi11isterio de guen-.1 y mari11c1, n.0 9 de setembro de 1916. 

Conferencias dadai: en la Academia de Estado Mayor (4 y 'i de Sa
nidad Militar), Conferencias dadas en la Escuela Militar (Historia mi
Jicar), Servicio veterinario. Ejercicios de servicio en campafía aplicado 
a la artilleria de montafía. :"lotas de la guerra europea. Combate de 
Jutlandia o de Skagerrak. 

Suissa 
1 Revue militaire s11isse1 n.0 12 de dezembro de 1916 e n.0 1 de janeiro 

de i917. A nos lecteurs. La part de la Suisse romande dans l'histoire 
militaire de la Suisse. Mésopotamie et Dardanelles. Ce que lé France 
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a fait pour les alliés. Quelques mots sur otrn<: service actif. - La part 
de la Suisse romande dans l'histoire militaire de la Suisse. Les blessu · 
res de guerre. Les effets mcurtriers des projectiles. 

Uruguay 
1 Revista dei Centro militar y naval, n.'" 150 e 1S1 de outubro e no\·em

bro de 1916. Derecho de los militares a formar parte dei Pclrlamento. 
Proyecto de oficina dactiloscópica militar. El derecho de castigar. E I 
caracter. Una visita ai General Galazzo. Educacion intelectual y mo
ral dei jefe de seccion. Creación de la Escuela de oficiales. Instruc
c1ón individual dei artillero. Ministerio de Guerra y Ma'rina. Trasla·· 
cion de los restos dei aviador Petirossi a su patria. El contraalmirante 
Frontin visita nuestro centro. Máximas y pensamientos de hombres 
notables. Prueba de los aparatos 70 K. P. y 80 K. P. en lo aeródromo 
de Vílla Lugano. En honor de los oficiules y marinas. Comunicacio
nes entre el Poder Ejecutivo y la Alta Corte d_e Justicia, con motivo 
<le la liberdad condicional de penados militares. Sobre la dese-ción. 
Conferencia dei mayor Samanlego. La Mutua l\lilitar. Sobre castigos 
disciplinarias. El caracter. Leyes de la Guerra. Recortes de la pressa. 
El fuego de Ia caballeria y la caballeria bajo el fuego. E<lucación in
telectual y moral dei jefe de sección. La sección y el jefe de secc1ón. 


